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RESUMO 

O Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação é um distúrbio do 
neurodesenvolvimento de condição heterogênea. Crianças com essa condição podem 
apresentar déficits nas funções executivas. Funções executivas são definidas como 
habilidades que nos ajudam a conduzir nossos objetivos de maneira eficiente a uma meta 
específica. Isso inclui a aquisição de conteúdos, como na leitura, escrita e aritmética. O 
objetivo deste estudo investigar se a condição de Transtorno do Desenvolvimento da 
Coordenação impacta negativamente no desempenho das Funções Executivas de 
escolares iniciantes do ensino fundamental. O estudo contou com 141 crianças de seis 
anos, matriculadas no 1º ano do ensino fundamental da rede pública de Manaus. Dentre 
elas, 58 foram selecionadas e distribuídas em três grupos: G1 (pTDCs), com 13 escolares; 
G2 (pTDCm), com 16 escolares; e G3 (DT), com 29 escolares. Trata-se de uma pesquisa 
de caracterização e de associação com interferência entre as variáveis, com abordagem 
quantitativa na coleta de dados e transversal. Os instrumentos utilizados nesta pesquisa 
foram: (i) Movement Assessment Baterry for Children (MABC-2) e (ii) Bateria de teste 
computadorizada macstim.  Os dados foram analisados por estatística descritiva e 
inferencial, com verificação de normalidade (Shapiro-Wilk) e homogeneidade (Levene). 
Variáveis não paramétricas foram tratadas com Kruskal-Wallis e Post hoc de Dunn 
(Bonferroni), enquanto variáveis paramétricas foram analisadas por Anova e Tukey 
(HSD). E estimando tamanhos de efeito por épsilon quadrado e eta quadrado. Os 
resultados mostraram que o pTDC, especialmente em sua condição severa está associado 
a prejuízos consistentes nas funções executivas com tamanho do efeito de média a grande 
magnitude em porcentagem de acertos para controle inibitório (ε² = 0,333 e ε² = 0,117), 
Tempo de resposta para Memória de trabalho (ε² = 0,206 e η² = 0,206) e porcentagem de 
acertos para flexibilidade cognitiva (ε² = 0,195). Conclui-se que o pTDC impacta 
negativamente no desempenho das funções executivas de escolares iniciantes do ensino 
fundamental.  

 

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Funções cognitivas; Transtornos da Habilidade 
Motora; Ensino Fundamental; Amazônia. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

ABSTRACT 

Developmental Coordination Disorder is a neurodevelopmental disorder characterized by 
a heterogeneous presentation. Children with this condition may exhibit deficits in 
executive functions. Executive functions are defined as the skills that help us efficiently 
pursue our objectives toward a specific goal. This includes the acquisition of academic 
skills, such as reading, writing, and arithmetic. The objective of this study was to 
investigate whether Developmental Coordination Disorder negatively impacts the 
performance of executive functions in first-grade elementary school students. The study 
included 141 six-year-old children enrolled in the 1st grade of public elementary school 
in Manaus. Among them, 58 were selected and divided into three groups: G1 (pTDCs), 
with 13 students; G2 (pTDCm), with 16 students; and G3 (DT), with 29 students. This is 
a characterization study examining associations and interactions among variables, 
employing a quantitative and cross-sectional approach to data collection. The instruments 
used in this study were: (i) the Movement Assessment Battery for Children (MABC-2) 
and (ii) the Macstim computerized test battery.  The data were analyzed using descriptive 
and inferential statistics, with tests for normality (Shapiro-Wilk) and homogeneity 
(Levene). Nonparametric variables were analyzed using the Kruskal-Wallis test and 
Dunn’s post hoc (Bonferroni), while parametric variables were analyzed using ANOVA 
and Tukey’s HSD test. Effect sizes were estimated using ε² and η². The results showed 
that pTDC, especially in its severe form, is associated with consistent impairments in 
executive functions, with effect sizes of medium to large magnitude in the percentage of 
correct responses for inhibitory control (ε² = 0.333 and ε² = 0.117), response time for 
working memory (ε² = 0.206 and η² = 0.206), and percentage of correct responses for 
cognitive flexibility (ε² = 0.195). It is concluded that the pTDC negatively impacts the 
performance of executive functions in elementary school students.  

 

Keywords: Inclusive Education; Cognitive Functions; Motor Skills Disorders; 
Elementary School; Amazon. 
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1. APRESENTAÇÃO  

A construção desta pesquisa está diretamente relacionada ao meu percurso como 

professor e pesquisador na área de Educação Física. Ao longo da minha formação 

acadêmica, da participação no Laboratório de Estudos em Comportamento Motor 

Humano, bem como em projetos de extensão e pesquisa, fui gradualmente direcionado a 

questões vinculadas ao desenvolvimento motor e cognitivo. Nesse percurso, tornou-se 

cada vez mais evidente a necessidade de compreender, de maneira mais aprofundada, as 

relações entre essas variáveis — especificamente, o desenvolvimento motor e as funções 

executivas na infância. 

Para ampliar a compreensão dos conceitos abordados, foi necessário investir 

intelectualmente em áreas que investigam tais fenômenos. Motivado pelo interesse em 

aprofundar essas temáticas, realizei três especializações. A primeira, em 

Neuropsicopedagogia, de caráter interdisciplinar, possibilitou a compreensão das funções 

cognitivas e de sua relação com os processos de aprendizagem. A segunda, em 

Neurociências da Educação, proporcionou um aprofundamento nas funções executivas e 

em sua interface com o desempenho escolar. Por fim, a especialização em 

Psicomotricidade contribuiu para o refinamento dos estudos acerca da interação entre 

corpo, movimento, emoção e cognição. Essas formações auxiliaram não apenas na 

compreensão de teorias da aprendizagem e na seleção de referenciais teóricos, mas 

também na minha própria localização como professor no âmbito da interdisciplinaridade. 

Outro aspecto indispensável nessa trajetória foi a constituição de redes de apoio e 

a inspiração de professores que atuam na área, os quais contribuíram de forma direta e 

indireta para o desenvolvimento desta pesquisa. Enquanto pesquisador, considero 

fundamental a busca por essas redes, especialmente quando se trata de temáticas ainda 

emergentes no próprio campo de investigação. 
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2. INTRODUÇÃO 

A educação inclusiva, fundamentada nos princípios de equidade, diversidade e 

garantia do direito à aprendizagem (Unesco, 1990; 1994) e pela Lei Brasileira de Inclusão 

(Lei n 13.146/2015), tem ampliado o debate acerca das condições do 

neurodesenvolvimento e seus impactos no contexto escolar. Nessa perspectiva, 

compreender como os diferentes perfis desenvolvimentais impactam no desempenho 

escolar torna-se crucial para a construção de práticas pedagógicas mais eficazes. Entre 

essas condições, destaca-se o Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação (TDC). 

O Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação é um distúrbio do 

neurodesenvolvimento de condição heterogênea, manifestando-se como dificuldades 

significativas na coordenação motora e na execução de tarefas (Filipcic; Tercon, 2015; 

Van Dyck et al., 2022; Maleki; Zarei, 2016). Atualmente o TDC é um transtorno do 

neurodesenvolvimento que atinge 5% a 6% da população mundial (Apa, 2013). Crianças 

com TDC apresentam carência no desempenho motor, interferindo diretamente nas 

atividades de vida diária e acadêmica. 

O TDC dificulta o aprendizado de habilidades motoras que são tão importantes e 

frequentemente utilizadas nas atividades de vida diária e escolar durante o 

desenvolvimento da criança (Lino; Chieffo, 2022; Smits-engelsman; Verbecque, 2022). 

Os indicadores de TDC incluem dificuldade no processamento de informações sensoriais 

dos sentidos (dificuldade de interpretar estímulos como, tato e o equilíbrio), na 

organização e execução de movimentos coordenados (Filipcic; Tercon, 2015). O TDC 

apresenta restrição no aprendizado de tarefas motoras, pois essa condição desencadeia 

dificuldades significativas para aprender diversas habilidades motoras (Smits-engelsman; 

Verbecque, 2022). Além disso, crianças identificadas com TDC podem apresentar 

prejuízos no desempenho escolar como na leitura (Tseng et al., 2007), na aritmética 

(Pieters et al., 2012; Gomez et al., 2015; Gomez; Huron, 2020) e na escrita (Prunty et al., 

2013; Castellucci; Singla, 2024). 

Somando-se a essas consequências do TDC, podem surgir complicações 

secundárias como nos domínios da aprendizagem, nas relações sociais, no controle das 

emoções e no comportamento (Ferreira et al., 2006). Outro domínio que está relacionado 

e pode ser comprometido no TDC são as Funções Executivas (FEs), pois crianças com 
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essa condição apresentam déficits nessas habilidades cognitivas (Wilson et al., 2013). A 

correlação entre domínio motor e cognitivo se manifestam na interação entre as regiões 

cerebrais que as controlam. 

  As ações motoras e o funcionamento executivo estão subordinados a conexões 

estruturais e funções subjacentes entre córtex parietal, córtex pré-frontal e o cerebelo 

(Diamond, 2013). Evidências de neuroimagem demonstram que, tanto o cerebelo quanto 

o córtex frontal são ativados concomitantemente quando indivíduos se engajam em novas 

tarefas motoras e cognitivas (Saban; Ornoy; Parush, 2014).  

As FEs são um grupo de habilidades que trabalham juntas para permitir que o 

indivíduo foque suas ações em objetivos, ao mesmo tempo em que avalia se essas ações 

são eficazes e apropriadas (Apolinário-souza; Fernandes, 2019). Na última década, o 

crescente reconhecimento da importância de habilidades de autorregulação para o sucesso 

escolar fez com que as FEs se tornassem assunto central nos debates sobre educação 

(Huizinga; Baeyens; Burack, 2018). Isso se justifica, pois as FEs são fundamentais, não 

só para o sucesso escolar, como também para a formação de cidadãos autônomos, capazes 

de enfrentar os desafios para além dos muros da escola. Prejuízos cognitivos em áreas 

como memória, atenção e funções executivas frequentemente são encontrados em 

crianças identificadas com o TDC (Ke et al., 2019). Diante disto, esses prejuízos podem 

impactar no aprendizado da criança, bem como nas relações interpessoais.  

Logo, avaliar o desempenho das funções executivas ao longo da sua trajetória 

escolar é uma estratégia fundamental para rastrear os déficits nas FEs, bem como os 

indicadores de sucesso escolar (Visu-petra et al., 2011). Além disso, considerando essa 

estreita relação entre domínio motor e cognitivo é indispensável observar como 

dificuldades motoras podem influenciar nas vivências dentro do ambiente escolar. Essa 

avaliação permite também o planejamento de práticas pedagógicas voltadas para essas 

dificuldades, tornando o ambiente mais inclusivo e equitativo entre os educandos. Diante 

disso, nosso objetivo foi investigar se a condição de pTDC impacta negativamente no 

desempenho das FEs de escolares iniciantes do ensino fundamental. 
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3. REVISÃO TEORICA 

3. 1 EDUCAÇÃO E NEUROCIÊNCIA À LUZ DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

O texto inicia com a apresentação de documentos importantes que devem pautar 

a relação entre a Educação, Educação Inclusiva e a Neurociência cognitiva. O primeiro, 

a Declaração Universal dos Direitos Humanos (Onu, 1948), em seu I artigo, destaca que 

todos nós nascemos livres e iguais em dignidade e direito. Esse é um princípio 

fundamental que nos leva a crer que, se a criança não recebe o ensino adequado para 

desenvolver a aprendizagem, este direito está sendo violado. A Neurociência cognitiva, 

entendida como o campo interdisciplinar que investiga os processos cognitivos, contribui 

para essa discussão ao demonstrar que a ausência no ensino adequado pode causar efeitos 

a longo prazo que vão desde dificuldades de aprendizagem até prejuízos secundários 

como a saúde metal (Hackman; Farah; Meaney, 2010).  Tais consequências afetam o 

desenvolvimento integral do aluno. 

Um segundo documento, a Declaração de Jomtien (Unesco, 1990), em seu artigo 

1º, destaca que as oportunidades de educação devem ser acessíveis a todos com o intuito 

de satisfazer suas necessidades básicas de aprendizado. Além disso, em seu artigo 3º, 

parágrafos IV e V, ressalta a importância de priorizar grupos vulneráveis, incluindo 

pessoas em vulnerabilidade social, povos indígenas, minorias étnicas, com deficiência 

dentre outros, a fim de universalizar o acesso à educação, bem como promover a equidade 

entre os pares. 

O terceiro documento, a Declaração de Salamanca (Unesco, 1994), reforça que 

toda criança possui o direito à educação e deve ter a chance de alcançar e preservar um 

nível satisfatório de aprendizado. Além disso, a educação é um dever compartilhado entre 

a família e o governo, a fim de promover o desenvolvimento integral do educando, e 

assim proporcionar oportunidades para exercer a cidadania (LDB, Lei nº 9.394, 1996, art. 

2). 

Dando continuidade a essa perspectiva inclusiva e democrática da educação, o 

quarto documento, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, 1996) 

em seu artigo 3º, incisos I, VII, IX e X destaca a igualdade de condições para ingressar e 

permanecer na escola para os educandos, bem como oferecer condições favoráveis para 
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os profissionais da educação, assegurar um padrão de qualidade, ou seja, a educação deve 

alinhar-se às transformações que ocorrem no mundo e valorizar as experiências externas 

ao ambiente escolar, como, por exemplo, a formação continuada dos professores. 

É fundamental reconhecer que o ambiente escolar se destaca como um lócus rico 

em estímulos em relação ao intelecto da criança. Além disso, esse ambiente promove o 

desenvolvimento da autopoiese 1[grifo da autora] da aprendizagem (Relvas, 2023). 

Desta forma, podemos compreender que o lócus em que a criança está inserida impacta 

suas habilidades cognitivas. Por outro lado, estímulos pobres podem prejudicar as 

conexões cerebrais e consequentemente o aprendizado.  

O córtex pré-frontal se desenvolve rapidamente no período pré-escolar, sendo ele 

crucial para a aquisição de habilidades importantes para o bom desempenho escolar da 

criança (Uehara et al., 2016). A educação busca promover a criação de novas ideias e 

ações, apoiadas por meio de um processo que inclui a aprendizagem e dessa forma, 

estimular a neuroplasticidade2 (Cosenza; Guerra, 2011), o que pode ser obtido, também, 

por meio da Educação Inclusiva (EI). 

A EI propõe a aproximação entre Educação e Neurociência para produzir um 

caminho que propicie tanto a inclusão de alunos que apresentam déficits cognitivos e 

motores, como também o entendimento dos educadores sobre os fenômenos que estão 

presentes no estudo, pois a Neurociência cognitiva se preocupa em compreender os 

processos biológicos que envolvem as relações entre a função cerebral, cognição e o 

comportamento, direcionando seu estudo ao pensamento, da aprendizagem, da memória, 

do planejamento e do uso da linguagem (Wilson et al., 2017; Relvas, 2015), sendo 

cruciais para a compreensão do aprendizado da criança dentro do contexto escolar.  

A ausência de conhecimento sobre o funcionamento cerebral básico e seus 

recursos entre educadores, desencadeia a necessidade de incluir a Neurociência na 

formação continuada (Relvas, 2023). Para a autora, a relação entre a Educação e 

Neurociência propicia ferramentas práticas para a otimização dos processos de ensino e 

aprendizagem, e assim promover a neuroplasticidade. Além disso, aumentar a 

conscientização sobre os transtornos motores na formação de professores é de suma 

 
1 Autopoiese é um conceito que descreve sistemas capazes de auto-organização e autoprodução (Maturana; 
Varela, 1995). 
2 Neuroplasticidade pode ser descrita como a capacidade de modificar as estruturas neurais quando se 
adquire o conhecimento (Cosenza; Guerra, 2011). 
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importância para garantir que eles tenham conhecimento e a confiança para fornecer o 

apoio adequado aos alunos, visto que uma avaliação mal desenvolvida pode trazer graves 

consequências para o indivíduo que aprende, sendo essencial que todos os professores 

compreendem esse processo (Relvas, 2015, Cleaton; Lorgelly; Kirby, 2019). 

Para além disso, pesquisas focadas em estudos neurocientíficos fornecem dados e 

análises fundamentais para orientar os legisladores na criação de políticas públicas, 

visando solucionar problemas sociais que impactam o desenvolvimento infantil 

(Shonkoff; Bales, 2011), e assim possam contribuir para uma EI, pois em sua essência, a 

EI visa que a totalidade das crianças desfrute das mesmas oportunidades de acesso, 

permanência e desenvolvimento pleno na escola (Gil, 2005). Desta forma, a relação da 

educação e da Neurociência podem construir caminhos que se aproximem da EI, ou seja, 

o foco no aprendizado baseado nas dificuldades dos alunos, sejam eles cognitivos como 

também motores. 

O tópico trouxe marcos teóricos e estudos que trazem a importância da 

interdisciplinaridade entre Educação e Neurociência que possibilitam um aprendizado 

adequado dada as condições e individualidades de cada criança. Além disso, ela emerge 

um caminho claro para o desenvolvimento humano, pois compreender as interações da 

criança com o meio desencadeiam uma visão profunda do ambiente em que ela está 

inserida, revelando como e por,quê o aprendizado ocorre ou não. 

 

3. 2.  DESENVOLVIMENTO HUMANO 

O Desenvolvimento Humano (DH) envolve mudanças, desde o momento em que 

somos concebidos até a nossa morte, ou seja, é um processo que dura a vida toda (Papalia; 

Feldman, 2013). Para as autoras, o DH é um processo que envolve transformações 

traduzidos por fases de estabilidades e instabilidades vivenciadas ao longo de todo o ciclo 

de existência do indivíduo e envolvem todos os domínios desse processo. 

Destacam-se, então, os três domínios mais utilizados na literatura (Papalia; 

Feldman, 2013) e que compõem o DH: (i) domínio físico, que está relacionado ao 

amadurecimento do corpo e o cérebro, bem como as capacidades sensoriais e habilidades 

motoras; (ii) domínio psicossocial, que está direcionado para as emoções, personalidade 

e relações sociais; e (iii) domínio cognitivo, que envolvem a aprendizagem, atenção, 
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memória, linguagem, pensamento, raciocínio e criatividade. Esses domínios são mais 

bem explicados quando compreendemos a interação entre ambiente e indivíduo. 

 Desde o momento em que nascem, as crianças estão imersas em constante diálogo 

com os adultos, que se dedicam a transmitir-lhes a cultura e o vasto conhecimento 

acumulado ao longo da vida (Vigotski; Luria; Leontiev, 2010). Um modelo bastante 

utilizado nas literaturas para descrever o DH é a Teoria Bioecológica do Desenvolvimento 

Humano (Bronfenbrenner, 1996; Bronfenbrenner; Morris, 1998) que descreve bem as 

manifestações presentes em cada ciclo de sistemas em que as alterações, direta e 

indiretamente, interferem na vida da criança. Direta, pois as crianças participam da 

interação, e indireta, pois influências extrínsecas à criança, como trabalho dos pais ou 

políticas educacionais, influenciam no seu desenvolvimento. 

O modelo bioecológico do desenvolvimento humano destaca a importância da 

família como um ambiente repleto de vínculos afetivos, hierárquico, culturais, morais, 

éticos e de alteridade (Monteiro, 2020). Logo, os contextos sociais e a oportunidade de 

escolha a que a família tem acesso se tornam condições especialíssimas para o 

desenvolvimento infantil (Spessato et al., 2009). Além disso, a capacidade de percepção 

está intimamente ligada ao potencial da inteligência. Adicionalmente, o afeto parental 

surge como estímulo significativo para o desenvolvimento cognitivo (Relvas, 2015), 

domínio exigido no ambiente escolar. 

A escola é um ambiente crucial para promover o desenvolvimento destas crianças. 

A escola tem o papel de promover a aquisição do conhecimento cultural sistematizado e 

acumulado ao longo do tempo, oferecendo condições às crianças para superarem seus 

desafios (Monteiro, 2020). Desta forma, elas serão capazes de participar ativamente do 

seu desenvolvimento, por meio de uma interação profícua com esse ambiente, 

potencializando a formação de conexões neurais e impulsionando o aprendizado e a 

exploração de novos comportamentos (Conseza; Guerra, 2011). 

Essas afirmações se fortalecem nas afirmações de Marcondes & Sigolo (2012), 

que buscaram compreender as interrelações entre escolas e famílias de crianças, e 

destacaram esses ambientes como cruciais para o desenvolvimento infantil, sendo 

obrigatório haver esse diálogo entre família e escola para promover ambientes favoráveis 

para as crianças. 
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As competências socioemocionais também estão diretamente ligadas a esses 

ambientes. Petrucci, Borsa e Koller (2016) estudaram a importância da família e da escola 

para o desenvolvimento socioemocional na infância e destacaram a relação da criança 

com pais e professores como processos proximais3, fundamentais para o DH. Afirmaram 

ainda, que a escola é fator de proteção para estudantes que se encontram em situação de 

vulnerabilidade.  

Voisin et al., (2016) destacaram a relação entre estresse parental e risco 

comportamental de jovens. Os autores concluíram que o estresse familiar está associado 

a múltiplos comportamentos problemáticos dos jovens. Sotardi (2016) voltou sua atenção 

para o estresse escolar. Sua entrevista com crianças entre 7 e 11 anos de idade, descobriu 

que, apesar das condições ideais de aprendizagem, as crianças se defrontam com 

problemas nas atividades diárias que se manifestam por meio dos desafios escolares e dos 

conflitos interpessoais. Esses problemas podem decorrer da ausência relacional entre 

filhos e pais. Assim, melhorar a qualidade da relação e do tempo entre filhos e pais, torna-

se essencial para que os pais possam desempenhar suas funções profissionais e 

mantenham equilíbrio adequado entre sua vida profissional e sua vida familiar (Milkie et 

al., 2010). 

Diante do exposto, o desenvolvimento humano requer a constante interação com 

o meio para o seu pleno desenvolvimento. O ciclo familiar e a escola são lócus basilares 

para isso ocorrer. O domínio cognitivo demanda desses estímulos extrínsecos do 

indivíduo para o seu pleno desenvolvimento de novas aprendizagens. Para conhecer e 

estimular o domínio cognitivo, é necessário compreender o papel do meio social no 

desenvolvimento cognitivo humano, mais especificamente, das crianças. Logo, teorias da 

aprendizagem interacionistas destacam mecanismos, estágios e pensamentos acerca dessa 

interação com o meio que nos possibilitam acomodar práticas e intervenções pedagógicas 

baseadas nesses saberes para que esse estímulo ocorra. 

 

 

 

 
3 Processos proximais são as atividades diárias de interação com pessoas, objetos e símbolos no ambiente 
imediato, que se tornam progressivamente mais complexas (Petrucci, Borsa e Koller, 2016). 
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3. 2.  1.  Papel do meio social e a cognição  

O desenvolvimento cognitivo é compreendido como um processo dinâmico em 

constante evolução devido à contínua adaptação que ocorre nas diferentes interações em 

que a pessoa se envolve (Codea; Relvas, 2023). Essas interações são influenciadas por 

diversos fatores, como, por exemplo, os contextos social e cultural.  

Aqui, independentemente das diferenças e semelhanças entre as teorias, nos 

preocupamos em apresentar as contribuições para a área da educação, em especial, para 

o desenvolvimento cognitivo que é imprescindível no processo de aprendizagem. Os 

teóricos Piaget, Vigotski, Wallon e Ausubel se destacam na educação, pois se 

empenharam em explorar a origem do pensamento humano, analisando as funções 

cognitivas à luz de sua gênese e evolução (Araújo; 2020; Moreira; Masini, 1984). Esse 

destaque vale, pelo tempo e espaço que esses teóricos viveram e como pesquisavam o 

DH, recorrendo à observação comportamental a partir da interação entre a criança e o 

ambiente para entender os processos de desenvolvimento e aprendizagem desses sujeitos 

(Amaral; Guerra, 2020). 

Para Piaget (1999), o desenvolvimento psíquico tem seu início ao nascermos e 

termina na fase adulta, ou seja, a formação da capacidade de pensar de maneira mais 

complexa e abstrata se consolida na vida adulta. Para o autor, o desenvolvimento é uma 

equilibração progressiva, partindo de um estado de menor equilíbrio para um equilíbrio 

superior. Dessa forma, surgem dois mecanismos, a assimilação e acomodação, que 

promovem a transformação de novos esquemas cognitivos, encontrando assim, a melhor 

forma de interagir com o meio e desenvolver novos conhecimentos (Nogueira; Leal, 

2015). 

A assimilação ocorre quando utilizamos nossos recursos mentais para processar 

informações do ambiente externo (objetos, situações e eventos), compreendendo-os com 

base no conhecimento que já temos (Piaget, 2008; Fonseca, 2008). Essa etapa permite 

integrar novas experiências em nossas estruturas cognitivas existentes, flexibilizando 

nossa compreensão e adaptação.  

A acomodação consiste na adaptação do conhecimento em resposta às 

particularidades de um objeto ou situação, considerando suas propriedades e relações 
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concretas (Piaget, 2008; Fonseca, 2008). Esse processo é crucial para a aquisição de novas 

aprendizagens, pois permite que a criança integre novas informações de maneira coerente 

e eficaz em seu repertório cognitivo. Interligadas, a assimilação e a acomodação 

convergem em uma união necessária para superar suas limitações (Piaget, 2008). Esses 

mecanismos mentais são fundamentais para o desenvolvimento cognitivo, uma vez que 

possibilitam a análise e a interpretação de informações de maneiras mais profundas.  

Esses mecanismos são estimulados dentro de quatro estágios do desenvolvimento 

cognitivo, sendo eles, o estágio sensório motor, o estágio pré-operacional, o estágio 

operacional concreto e o estágio operacional formal (Piaget, 1999; 2012). Esses estágios 

evidenciam a interação com o mundo físico até à capacidade de pensar abstratamente, 

sendo eles fundamentais para compreender como as crianças adquirem conhecimento e 

desenvolvem suas funções cognitivas ao longo do tempo. 

Piaget (1999) destaca que no estágio sensório-motor (0 a 2 anos) a criança não 

diferencia o seu eu do ambiente em que está a sua volta. Nesta etapa, a criança explora o 

ambiente através de seus sentidos e movimentos, centralizando tudo em seu próprio corpo 

até o surgimento da linguagem e o pensamento (Piaget, 1999). No estágio pré-operatório 

(2 a 7 anos), a criança já apresenta pensamentos mais organizados, pois o aparecimento 

da linguagem, símbolos e imagens mentais auxiliam nesse processo. O desenvolvimento 

da linguagem possibilita à criança reorganizar cognitivamente suas ações passadas 

mediante informações e antecipar ações futuras por meio de representação verbal (Piaget, 

1999). 

No estágio operacional concreto (7 a 11 anos) há uma mudança gradual do ponto 

de vista egocêntrico que se destacava até então. A criança passa a usar a linguagem para 

conectar ideias e justificar logicamente seus pensamentos (Piaget, 1999). No estágio de 

operações formais (11 anos em diante), o adolescente transita do pensamento concreto 

para o formal, também conhecido como hipotético dedutivo (Piaget, 1999). Enquanto 

Piaget destaca a construção do conhecimento a partir da interação ativa da criança com o 

ambiente, através dos estágios, Vigotski amplia essa perspectiva ao propor a influência 

decisiva do meio social nesse processo.  

Para Vigotski (2007), o aprendizado das crianças começa muito antes de 

frequentarem a escola. Em outras palavras, qualquer situação de aprendizado tem uma 

história prévia. O autor menciona a interação com os adultos como um fator crucial para 
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o aprendizado. Essa interação é descrita como Zona de Desenvolvimento Proximal 

(ZDP), sendo ela a distância entre o nível de desenvolvimento real, identificado pela 

capacidade de resolver problemas de forma independente, e o nível de desenvolvimento 

potencial, sendo ela a capacidade de resolver problemas com a orientação de um adulto 

ou apoio de uma pessoa mais experiente. Desta forma, a ZDP se localiza entre essas duas 

zonas real e potencial.  

 Fonseca (2011) pontua que a ZDP emerge como resultado da interação entre o 

observador e o observado (professor e o aluno). Isso requer a consciência não apenas do 

grau de autonomia do estudante, mas ao mesmo tempo, do seu nível de aprendizado. Essa 

teoria, não apenas promove a aquisição do saber, mas também permite que os alunos se 

envolvam mais plenamente com o processo de aprendizagem e desenvolvam as 

habilidades necessárias para se desenvolver no ambiente escolar. Neste sentido, antes de 

apresentar uma tarefa que pode ser muito difícil para os alunos, o educador deve primeiro 

usar estratégias para simplificar a tarefa, podendo assim melhorar o aprendizado e 

promover o sucesso escolar (Fonseca, 2011). Diante disto, o desenvolvimento cognitivo, 

segundo Vigotski, é impulsionado pela mediação do meio social, sendo ela 

imprescindível para que a criança avance em seu desenvolvimento cognitivo.   

Esse olhar dialógico e relacional do desenvolvimento cognitivo é reforçado na 

teoria de Henri Wallon, que também considera intensamente o papel do meio social, mas 

amplia a compreensão ao integrar domínios motores, cognitivos e afetivos em um 

processo de desenvolvimento global da criança. Para Wallon (1971) a formação da 

inteligência recebe grande influência do contexto social. Nesta perspectiva, o autor 

destaca que para conseguir superar o nível de experiência ou da invenção imediata e 

concreta, são de grande valia ferramentas essencialmente sociais, como linguagem e 

diferentes sistemas simbólicos que emergem deste meio. O desenvolvimento cognitivo 

(biológico) e o desenvolvimento social (oriundos da interação social e cultural) são 

mutuamente dependentes (Fonseca, 2008). Wallon também foi um dos percussores do 

estudo das conexões entre a organização neurológica e o desenvolvimento motor, 

especialmente na origem e no funcionamento de suas interações (Fonseca, 2014). 

Isto posto, entende-se que a escola passa a ter papel crucial no processo de 

aprendizagem, pois nesse ambiente devem acontecer as interações sociais que permitirão 

aos alunos desenvolverem suas habilidades comunicativas e cognitivas, essenciais para a 

construção do saber. Para Nogueira & Leal (2023), a Teoria Walloniana destaca a 
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evolução das habilidades cognitivas desde o momento em que nascemos, e também 

sugere que as capacidades cognitivas continuam em desenvolvimento ao longo da vida. 

Nogueira & Leal (2023) enfatizam que, para Wallon, o crescimento da criança é 

caracterizado por contradições e conflitos desencadeados pela maturação biológica e 

influências ambientais e que, em cada estágio de desenvolvimento, existe interação 

distinta entre o indivíduo e o seu ambiente. A compreensão do desenvolvimento cognitivo 

baseado em teorias como essas pode auxiliar os professores em práticas pedagógicas que 

estimulem o aprendizado dos alunos, principalmente daqueles que apresentam déficits 

cognitivos.  

Diante do exposto, o contexto social em Wallon constitui a base sobre o qual, 

segundo Ausubel, o aluno atribui novos significados ao que se aprende, mostrando que o 

meio social e a construção cognitiva são processos indissociáveis. A Aprendizagem 

Significativa (AS) consiste na construção de novos significados, os quais surgem como 

resultado do próprio processo de aprender de maneira significativa (Ausubel; Novak; 

Hanesian, 1980). 

Na perspectiva de Ausubel, a AS ocorre quando conteúdos novos são integrados 

de forma não arbitrária e substantiva à estrutura cognitiva do sujeito, relacionando-se a 

conceitos previamente consolidados (Moreira; Masini, 1984). No contexto escola, a AS 

se consolida quando os conteúdos trabalhados em sala de aula são relacionados às 

experiencias previas dos alunos. Por exemplo, ao abordar matemática, o professor pode 

partir do cotidiano que os alunos vivenciam, favorecendo a construção de novos 

significados.  Desta forma, o conhecimento prévio é valorizado contribuindo para o 

desenvolvimento cognitivo.  

 Após a apresentação das teorias e pensamentos sobre o desenvolvimento 

cognitivo, é de suma importância reconhecer que este processo não se desenvolve de 

maneira isolada. Pelo contrário, está intimamente entrelaçado com o Desenvolvimento 

Motor (DM). A partir da compreensão de como o cérebro processa e adquire informações, 

o foco será direcionado para o DM, que por sua vez, tem grande influência no 

desenvolvimento cognitivo. 

 

 

 



28 
 

 

 

 

3. 2.  2.  Do movimento ao desenvolvimento  

O processo do DM é descrito como mudanças graduais no movimento que 

ocorrem com a idade, juntamente com as interações das restrições ou fatores do indivíduo, 

no ambiente e nas tarefas que provocam essas mudanças (Haywood; Getchell, 2010). 

Esses eventos são cruciais para compreender como os indivíduos adquirem novas 

habilidades e como se adaptam ao ambiente. O DM é visto como uma mudança contínua 

nas habilidades de movimento ao longo da vida de uma pessoa (Gallahue; Ozmun; 

Goodway, 2013). 

Um modelo teórico de relevância que descreve as fases do desenvolvimento motor 

é o modelo de fases e estágios das fases sequenciais do DM (Gallahue; Ozmun; Goodway, 

2013), que são compostos pelas: fase do movimento reflexo; fase de habilidade motora 

rudimentar; fase de habilidade motora fundamental e fase de habilidade motora 

especializada. 

A fase do movimento reflexo é descrita como movimentos involuntários, 

gerenciados subcorticalmente. Nelas acontecem a codificação e decodificação de 

informações que servem como base para os estágios do DM (Gallahue; Ozmun & 

Goodway (2013). Nelas acontecem a (I) codificação e (II) decodificação de informações, 

onde, especificamente, a fase de (I) codificação de informações se desenvolve desde o 

estágio de movimento involuntário até o estágio fetal nos 4 meses do bebê. A fase (II) 

decodificação começa por volta do quarto mês do bebê, quando o desenvolvimento do 

controle voluntário do movimento envolve estímulos sensoriais interagindo com as 

informações armazenadas. 

Na fase de habilidade motora rudimentar, ocorrem as ações voluntárias iniciais. 

Essas aquisições são influenciadas pelo crescimento e são marcadas por um cronograma 

previsível, começando de 4 meses a 1 ano (Gallahue; Ozmun & Goodway, 2013). Nesta 

fase, temos dois estágios, sendo eles inibição de reflexos (do nascimento até 1 ano) e 

pré-controle (1 a 2 anos). No primeiro, os reflexos do bebê assumem o controle e são 

mais afetados pelo córtex em desenvolvimento. No segundo, ocorre a separação de 

sistemas sensoriais e motor, tendo início o processo de integração das informações 

perceptivas e motoras.  
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A fase de habilidade motora fundamental acontece entre 2 a 7 anos de idade 

(Gallahue; Ozmun; Goodway, 2013). Ela simboliza um período em que as crianças estão 

totalmente envolvidas na descoberta das capacidades dos seus movimentos. Os estágios 

caracterizados nesta fase são: inicial (2 a 3 anos), elementares emergentes (3 a 5 anos) 

e proficiência (5 a 7 anos). O estágio inicial é descrito como tentativas iniciais orientadas 

por um objetivo durante a infância para dominar uma habilidade fundamental. O estágio 

de elementares emergentes envolve o desenvolvimento de controle motor aprimorado e 

coordenação rítmica nas habilidades fundamentais de movimento. Por fim, o estágio de 

proficiência é caracterizado por movimentos mais eficientes, coordenados e controlados. 

Na fase de habilidade motora especializada a habilidade torna-se um 

mecanismo para uma série de atividades que requerem movimentos complexos para a 

vida diária, recreação e resultados esportivos. A idade aproximada nesta fase é entre 7 a 

14 anos considerando todos os estágios (Gallahue, Ozmun; Goodway, 2013).  

Os estágios envolvidos nesta fase são o estágio de transição (7 a 10 anos), 

estágio de aplicação (11 a 13 anos) e estágio de utilização ao longo da vida (a partir 

de 14 anos) (Gallahue, Ozmun; Goodway, 2013). No primeiro estágio, tem início a 

combinação e aplicação das habilidades de movimento fundamental para executar 

habilidades especiais em ambientes esportivos e recreativos. No segundo estágio, há 

mudanças significativas no desenvolvimento das habilidades dos indivíduos. Nesse 

estágio há o aumento da sofisticação cognitiva e da base de experiência. O indivíduo 

começa a tomar decisões conscientes a favor de várias atividades ou contra elas. O último 

estágio representa o pico do processo de desenvolvimento motor. Ele é definido pelo uso 

de repertório de movimento adquirido pelo indivíduo ao longo da vida. Este estágio 

representa a culminação de todas as fases e estágios precedentes. 

Consenza & Guerra (2011) destacam que o DM nas crianças abre um leque de 

novas aquisições de habilidades a partir da interação com o ambiente. Logo, possibilitam 

novas conexões no cérebro e no sistema nervoso, estimuladas pela interação. 

Simultaneamente, as vias se mielinizam, e assim ficam mais eficientes. Entretanto, 

quando esse DM não ocorre de forma gradual com a idade cronológica, podem surgir 

dificuldades na aquisição de habilidades motoras. 

Diversos fatores podem influenciar no DM das crianças, como, por exemplo, 

baixo peso ao nascer, distúrbios cardiovasculares, respiratórios e neurológicos, infecções 
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neonatais, desnutrição, vulnerabilidade social, baixa escolaridade dos pais e pré-

maturidade (Willrich et al.,2009). Até mesmo vacinas atrasadas, convivência com 

familiares tabagistas e renda familiar baixa podem afetar negativamente o DM de crianças 

da primeira infância (Delgado et al., 2020). 

As fases do DM ocorrem em uma ordem específica com base na idade das 

crianças, porém essas fases podem diferir devido à questões do genótipo e os fatores do 

fenótipo, levando à diferenças no desempenho das habilidades motoras (Sartori, 2019). 

Essas variações reforçam a questão da individualidade das crianças. E compreender este 

fenômeno permite uma avaliação e intervenção motora específica para a criança afetada. 

Para minimizar esses prejuízos no DM, é de grande importância uma avaliação precoce 

para identificar os atrasos, e posteriormente propor programas de intervenções (Willrich 

et al., 2009). 

Programas de intervenções, quando bem planejados e adequados às necessidades 

motoras das crianças, são fundamentais para amenizar e/ou restabelecer trajetória 

desenvolvimental positiva, até mesmo em crianças em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica (Costa et al., 2014). 

A primeira infância apresenta um período rico de exploração dos movimentos, e 

entender como os domínios motor e cognitivo se conectam durante essa fase pode 

influenciar na educação e na saúde pública (Sartori, 2019). Desta forma, desenvolver 

programas dentro do contexto escolar voltados para o desenvolvimento desses domínios 

tendem a reduzir os prejuízos na aprendizagem e na saúde ao longo da vida. 

Compreender o desenvolvimento motor e as fases do seu desenvolvimento é de 

grande valia quando encontramos crianças na escola que apresentam prejuízos motores. 

Desta forma, a partir do rastreio do desenvolvimento motor dessas crianças, será possível 

desenvolver avaliações e intervenções motoras. Esses déficits motores podem ser 

expostos na escola de diversas formas, como destacado por (Willrich et al.,2009). 

Entretanto, iremos nos voltar para uma condição específica nesse estudo que ainda é 

pouco conhecida nas escolas: o Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação (TDC). 

O TDC dificulta o aprendizado de habilidades motoras que são importantes e 

frequentemente utilizadas nas atividades de vida diária e escolar durante o 

desenvolvimento da criança (Lino; Chieffo, 2022; Smits-engelsman; Verbecque, 2022). 

Essas limitações interferem diretamente no desempenho escolar (Tseng et al., 2007; 
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Pieters et al., 2012; Gomez; Huron, 2020; Prunty et al., 2013). E podem também impactar 

o bem-estar emocional (Ferreira et al., 2006), uma vez que a criança pode se sentir 

frustrada, excluída ou menos capaz em comparação com seus pares. 

Desta forma, conhecer esse transtorno do neurodesenvolvimento é necessário para 

tomar decisões efetivas nas avaliações e intervenções pedagógicas desses alunos que 

apresentam essa condição. Neste sentido, julga-se necessário abordar o TDC, 

considerando sua etiologia, identificação, incidência e impactos.  

 

3. 3. TRANSTORNO DO DESENVOLVIMENTO DA COORDENAÇÃO 

Reconhecido pela primeira vez no DSM-III-R (APA, 1987), como síndrome da 

criança desajeitada, o TDC era rotulado como paralisia cerebral mínima, disfunção 

cerebral, síndrome da criança desajeitada, dispraxia do desenvolvimento, disfunção 

integrativa sensorial ou problemas motores leves (Zoia et al., 2006; Dewey; Wilson, 

2001). Diante disto, em 1994, foi realizada uma reunião de consenso internacional em 

Londres com o propósito de definir a terminologia mais apropriada para descrever 

crianças com essa condição motora (Zwicker et al., 2012).  Neste encontro, estabeleceu-

se a adoção oficial do termo Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação (Polatajko; 

Fox; Missiuna, 1995).  

Em virtude disso, o TDC é hoje o termo mais utilizado e conhecido ao nível 

mundial (Kirby; Sugden; Purcell, 2014). O TDC caracteriza-se por dificuldades na 

execução de tarefas motoras esperadas para a idade, mesmo estando com inteligência 

normal (Caçola; Lage, 2019). As crianças com TDC enfrentam desafios significativos na 

realização de atividades diárias, bem como, lentidão e imprecisão ao executar ações como 

usar tesouras, escrever à mão, pedalar e praticar esportes (Fogel et al., 2023). 

O TDC caracteriza-se por prejuízos no desempenho de habilidades motoras e sua 

interferência nas atividades da vida diária e escolar (Apa, 2013). Quando não identificado 

precocemente, as crianças são expostas às repetidas experiências de fracassos e 

frustrações nos contextos diário e escolar (Toniolo & Capellini, 2010).  

Para melhor identificá-lo, faz-se necessário recorrer às diretrizes do Manual e 

Diagnostico de Transtornos Mentais (Apa, 2013) e seus critérios de identificação e 

diagnóstico. O primeiro critério (A) afirma que a aquisição das habilidades motoras está 
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substancialmente abaixo do esperado, considerando a idade cronológica e oportunidades 

para desenvolver tais habilidades; no critério (B) temos que esse baixo desempenho nas 

habilidades motoras interfere sensitivamente nas atividades de vida diária e acadêmica; o 

critério (C) nos diz que os primeiros sintomas acontecem no período inicial de 

desenvolvimento; e o critério (D) nos informa que os déficits nas habilidades motoras não 

são bem explicadas por deficiência intelectual (transtorno do desenvolvimento 

intelectual) ou deficiência visual e não são atribuíveis de condição neurológica que afeta 

a condição motora. 

O atendimento a esses critérios no processo de identificação e diagnóstico nos 

possibilita assumir que realmente estamos lidando com casos de crianças com TDC e 

diminuir os casos de falso positivo. No entanto, nem sempre o atendimento aos quatro 

critérios é possível (Zwicker, 2012), principalmente quando estamos lidando com 

amostras ou grupos de participantes provenientes do contexto escolar. 

Independentemente dessa questão, julga-se importante apresentar os instrumentos 

adequados ao atendimento de cada critério mencionado.  

No estudo de revisão de Smits-Engelsman et al., (2015), os autores tiveram como 

objetivo reunir informações sobre o quão bem os autores cumprem os critérios do DSM-

5 em sua descrição e seleção de crianças com TDC. O estudo apontou que a identificação 

de TDC em estudos, frequentemente se baseia em percentis de corte, como, por exemplo, 

abaixo do 5 percentil (TDC ou TDC severo), conforme relatado por 42 estudos e entre o 

5 e o 15 percentil (pTDC, rTDC ou mTDC) conforme 82 estudos.  
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Quadro 1 Adaptação terminologia proposta para artigos que descrevem populações com TDC. 

Terminologia proposta para os artigos que descrevem as populações TDC 

TDC-SEVERO Todos os critérios do DSM-V são descritos e atendidos. As crianças 

pontuam pelo menos 1,64 desvio padrão abaixo da média em um 

teste motor validado (no percentil 6 ou abaixo) 

TDC-MODERADO Todos os critérios do DSM-V são descritos e atendidos. As crianças 

pontuam de 1 a 1,64 desvios padrão abaixo da média em um teste 

motor validado (entre 6 e 15º percentil) 

PROVÁVEL-TDC Os critérios do DSM-V são descritos, mas um ou mais critérios 

podem não ter sido avaliados. Por exemplo, não há relato dos pais 

sobre AVD ou não há informações disponíveis sobre o critério C ou 

D. Crianças com pontuação pTDC pelo menos 1 desvio padrão 

abaixo da média no teste motor validado (no percentil 16 ou abaixo).  

RISCO-TDC Todos os critérios do DSM 5 são descritos e atendidos, e as crianças 

têm menos de 5 anos de idade. 

Fonte: (Smits-engelsman et al., 2015). 

No presente estudo, o pTDC será abordado, uma vez que serão atendidos dois 

critérios estabelecidos pelo DSM-5 (Apa, 2013), especificamente os critérios A e B, cujas 

especificidades já foram descritas no que diz respeito à identificação. 

i)  Instrumentos de identificação do TDC 

 Para atender ao critério A, temos o teste Movement Assessment Baterry for 

Children-2 (MABC-2) (Henderson; Sugden; Barnett, 2007). Ele se destaca por apresentar 

pontuações normativas padronizadas. Além disso, Blank et al., (2019) destacam o 

MABC-2 como o instrumento mais utilizado e estudado para avaliar pessoas com TDC. 

Nesse instrumento, os scores adotados para identificar o TDC são: (I) scores ≤ 5 percentis 

são classificados como TDC severo; (II) scores entre 6 e 16 percentis são classificados 

como risco para TDC e (III) escores > 16 indicam que a criança está livre da condição 

(Henderson; Sudgen; Barnett, 2007).  
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Outro instrumento que se destaca é o Bruininks-Oseretsky Test of Motor 

Proficiency – 2 edition (Bruininks; Bruininks, 2005). Ambos os instrumentos são 

referenciados por normas, confiáveis e válidos na identificação do transtorno do 

desenvolvimento da coordenação (Harris; Mickelson; Zwicker, 2015; Blank et al., 2019). 

Para atender o critério B, os instrumentos utilizados são a Lista de Checagem do 

MABC - 2 (Henderson; Sugden; Barnett, 2007) e o Developmental Coordination 

Disorder Questionnaire (DCDQ) (Wilson et al., 2009). A Lista de Checagem-MABC-2 

(Henderson; Sugden; Barnett, 2007) foi validada para a população brasileira (Ramalho et 

al., 2013). Ela é um instrumento de triagem para identificar crianças (entre 5 e 12 anos) 

com indicativos de transtornos motores ou atrasos no desenvolvimento. O DCDQ exige 

que os pais avaliem como a coordenação dos seus filhos se compara à de seus colegas da 

mesma idade e a pontuem usando uma escala Likert de 5 pontos. Por exemplo, “não é 

nada parecido com seu filho” (pontuação 1) a “Extremamente parecido com seu filho 

(pontuação 5) (Wilson et al., 2009; Rivardi et al., 2014; Prado; Magalhães; Wilson, 2009). 

O DCDQ também foi validado para a população brasileira (Prado; Magalhães; Wilson, 

2009).  

 O Critério C pode ser uma entrevista com o responsável sobre o histórico e os 

marcos do desenvolvimento inicial de seus filhos (Harris, Mickelson & Zwicker, 2015). 

Ip, Mickelson & Zwicker (2021) destacam que as habilidades motoras costumam se 

desenvolver na idade apropriada. Entretanto, deve-se observar se existem dificuldades de 

aprender essas habilidades motoras.  

O critério D é usado para descartar qualquer tipo de deficiência neurológica. Neste 

caso, é utilizado um teste de QI padronizado (Harris; Mickelson; Zwicker, 2015), 

administrado por um profissional devidamente treinado.  

  A partir destes instrumentos será possível identificar a incidência do transtorno 

atendendo aos critérios estabelecidos pelo DSM-5 (Apa, 2013) na população que 

apresenta as características do transtorno. A incidência do TDC é suficiente para torná-lo 

um dos transtornos mais comuns entre crianças em idade escolar (Wann, 2007). A partir 

disso, a avaliação é imprescindível logo nos anos escolares, pois as intervenções só 

poderão causar efeitos positivos se direcionarmos as tarefas ao transtorno em questão.  
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ii)  Incidência do TDC  

O TDC apresenta uma incidência de 5% a 6% da população mundial (Apa, 2013). 

Estudos realizados em culturas diferentes apresentaram resultados heterogêneos ao 

destacado pelo DSM-5. Por exemplo, Amador-Ruiz et al., (2018), avaliaram 1.562 

crianças de 4 a 6 anos na Espanha, com objetivo de fornecer valores percentuais baseados 

na população para competência motora e determinar a incidência do TDC. O desfecho da 

pesquisa foi uma incidência de TDC de 9,9%, e 7,5% das crianças em risco de ter 

problemas motores.  

Já no estudo de Girish, Raja & Kamath (2016) que investigou a prevalência de 

2.282 escolares de ambos os sexos entre 6 a 15 anos de idade no sul da Índia, a taxa de 

incidência da pesquisa foi de 0,8% para TDC num distrito do sul da Índia. 

Lee et al., (2019) investigaram a incidência de TDC em crianças coreanas usando 

o DSM-5 e o MABC-2 para comparação. Neste estudo foram utilizadas 548 crianças entre 

8 a 9 anos. A incidência de TDC de alto risco foi de 1,09% em crianças coreanas de 8 a 

9 anos de idade. No estudo de Lingam et al., (2009), com uma amostra de 7.000 escolares 

do Reino Unido, o resultado mostrou um percentual de 1.8% para o nível de incidência 

em crianças de 7 anos de idade.  Karabak et al., (2024) avaliaram a incidência de TDC 

em crianças de 6 a 10 anos de idade, com 2.306 participantes. O estudo apresentou a 

incidência de 2,1%, para crianças com TDC do ensino fundamental.  

No Brasil, podemos observar a incidência do TDC consoante à população mundial 

e até mesmo maiores, tendo em vista que em alguns estudos o atendimento dos critérios 

é baseado apenas nos dois primeiros. Silva & Beltrame (2013) avaliaram 406 crianças 

com idade entre 7 e 10 anos de ambos os sexos, no Município de São José-SC - Brasil. O 

percentual de indicativo para TDC foi de 11,1%. O referido estudo destaca a incidência 

em crianças mais velhas, considerando o público estudado. 

Podemos observar no estudo de Beltrame et al., (2017) que procurou investigar a 

incidência do transtorno do desenvolvimento da coordenação em 787 escolares de 7 a 10 

anos de idade na cidade de Florianópolis-SC cujo instrumento utilizado foi o MABC-2. 

O resultado da pesquisa foi de 7,1% com o sexo masculino apresentando mais 

dificuldades motoras. No estudo de Della-Barba et al., (2017), que investigou apenas a 

incidência de sinais de TDC em 130 famílias com crianças de 5 a 14 anos em São Carlos, 

foi encontrada uma taxa de 30%, sendo ela a taxa de incidência para os sinais de TDC. 
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Barbacena et al., (2019), avaliou os níveis cognitivos e o transtorno do desenvolvimento 

da coordenação em 402 escolares de 7 a 10 anos de idade no município de Belo Horizonte-

MG. O estudo identificou 8,7% com TDC, sendo 6,2% considerados TDC severo. 

Adentrando no parâmetro regional, serão destacados alguns estudos que 

identificaram o provável TDC. Souza et al., (2006) investigaram o teste MABC-2, 

precisamente a bateria de testes motores em crianças de diferentes ambientes na cidade 

de Manaus. Participaram desse estudo, 240 crianças de 7 e 8 anos. Os resultados 

mostraram que 11,8% das crianças da zona urbana foram classificadas com dificuldades 

de movimento e 10,3% como grupo de risco. Para crianças da zona rural, os resultados 

mostraram que 4,4% tinham dificuldades de movimento e 11,1% estavam no grupo de 

risco. 

Santos et al., (2015) buscaram investigar a incidência de TDC em 300 crianças na 

cidade de Manaus. Eles identificaram uma taxa de 33% entre provável TDC moderado 

(25%) e provável TDC severo (8%). No estudo de Cabral (2018), buscou-se identificar a 

incidência de TDC em 200 crianças de 7 a 10 anos de idade de ambos os sexos. O estudo 

teve como desfecho uma incidência de 30,5%, sendo 15,5% para pTDC severo e 15% 

para pTDC moderado. A alta incidência em muitos estudos pode estar relacionada com o 

não atendimento de todos os critérios de identificação do TDC (Zwicker, 2012). 

Conhecer a incidência do transtorno é fundamental, pois podemos direcionar 

estudos que identifiquem os prejuízos na saúde, educação e relações sociais das crianças 

identificadas com TDC. Além disso, será possível planejar intervenções clínicas e 

educacionais para a população alvo, de modo a garantir o acesso e permanência na escola 

e promover a qualidade de vida para essas pessoas. Sendo assim, alguns estudos 

apresentam as principais características de uma criança com TDC. 

iii)  Impactos do TDC 

Nas atividades de vida diária (AVD), indivíduos com TDC podem apresentar 

dificuldades nas habilidades motoras finas (Polatajko4; Cantin, 2005), habilidades 

essenciais para a criança demostrar autonomia no autocuidado, tais como, vestir-se, 

amarrar cadarços do sapato, manusear utensílios, tomar banho e lavar o cabelo (Pulzi; 

 
4 Autores citados como, Polatajko; Zoia; Dewey; Wilson são autores amplamente reconhecidos na literatura 
internacional pelos estudos relacionados ao Transtorno do Desenvolvimento da Coordenação e ao 
desenvolvimento infantil. 
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Rodrigues, 2015; Polatajko; Cantin, 2005). Desta forma, é possível observar que a 

precisão, coordenação e controle dos movimentos são capacidades frequentemente 

prejudicadas em crianças com TDC. Crianças com TDC tornam-se sedentárias e são 

menos propensas a se divertirem ou participarem das aulas de educação física, do lazer 

ou de outras atividades que exijam habilidades motoras (Steenbergen et al., 2024). Esse 

sedentarismo corrobora para baixos níveis de aptidão física, bem como aptidão 

cardiorrespiratória, capacidade anaeróbica e força muscular (Wu Mq et al., 2021), sendo 

elas essenciais para atender as demandas da vida diária.  

No desempenho escolar, as crianças com TDC, além de terem dificuldades em 

participar das aulas de Educação Física e atividades em grupo (Magalhães; Cardoso; 

Missiuna, 2011), também apresentam dificuldades nas atividades na sala de aula como, 

cortar papel com a tesoura, escrever no caderno ou pintar, lentidão ou ausência de 

coordenação motora (Polatajko; Cantin, 2005; Magalhães; Cardoso; Missiuna, 2011). 

Crianças com TDC apresentam desempenho escolar abaixo de seus pares, especialmente, 

na leitura e na matemática (Gomez et al., 2015). Como, por exemplo, prejuízos em 

habilidades de contagem e subitização (Gomez; Huron, 2020); no domínio de recuperação 

de fatos numéricos e cálculo processual (Pieters et al., 2012). Na leitura, são mais 

propensas a terem dificuldades no reconhecimento de palavras visuais e de decodificação 

(Harrowell et al., 2018).  

Esses prejuízos podem ser resultados de poucas informações sobre o TDC, pois 

poucos professores têm esse conhecimento, e quando identificadas, são rotuladas como 

preguiçosas e desinteressadas (Maia et al., 2023). Diante disso, conhecer o fenômeno 

pode orientar os professores a tomarem decisões mais efetivas nas suas intervenções e 

avaliações. Além disso, esses efeitos podem levar a problemas secundários de saúde 

mental, emocionais e comportamentais e interações sociais na escola (Caçola, 2014; 

Alcalá, 2015). 

Crianças com TDC apresentam dificuldades em se movimentar e, geralmente, se 

mostram inativas (Sujatha, 2022). Dessa forma, podemos considerar que esse quadro 

pode afetar as funções executivas, tanto em sala de aula quanto nas aulas de educação 

física. Vale lembrar que, pais de crianças com essa condição afirmam que as dificuldades 

encontradas nos contextos escolares e domésticos, têm levado a maiores taxas de 

problemas de saúde mental, dificuldades de socialização e de atingir os objetivos 

escolares (Reynolds et al., 2024). Outro aspecto a salientar é que, o TDC, por si só, não 
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desaparece. As crianças sozinhas não conseguem superá-lo (Harris; Mickelson; Zwicker, 

2015). 

O TDC acompanha uma série de fatores que se somam às dificuldades motoras. 

Como destacado na literatura, conhecer essas implicações nas crianças identificadas com 

o TDC possibilita tomadas de decisões que possam minimizar esses prejuízos primários 

e secundários. Uma delas são as funções executivas, que são um conjunto de habilidades 

de ordem superior que gerenciam nossas capacidades cognitivas. Logo, focar nessas 

funções possibilita identificar e intervir, se for o caso, para que essas crianças possam 

desenvolver tarefas que exijam o esforço cognitivo com mais maestria e com autonomia, 

tanto no contexto familiar, social e escolar, sendo essa visão, uma proposta da EI que 

desencadeia a possibilidade de olhar o indivíduo com base nas suas características e 

possibilitar o ensino adequado a suas necessidades. A heterogeneidade nos estilos e 

ritmos de aprendizagem é uma realidade inerente de cada aluno, e uma classe inclusiva 

se caracteriza justamente por valorizar e respeitar essa pluralidade (Gil, 2005). 

 

3. 4. FUNÇÕES EXECUTIVAS 

O conceito de Funções Executivas (FEs) passou a ser plenamente compreendida, 

apenas após a segunda metade do século XX (Oliveira-Souza et al., 2008). Elas são 

descritas como um conjunto de habilidades que nos permitem direcionar nossas ações de 

forma eficaz em direção a um objetivo desejado (Cosenza; Guerra, 2011; Uehara et al., 

2016). As FEs são essenciais para o sucesso nas atividades de vida escolar (AVE) e 

atividade de vida diária (AVD), estando envolvidas no controle e direcionamento do 

comportamento (Diamond, 2013; Dias, 2009). As FEs são partes do domínio cognitivo, 

que visa a percepção e atuação do sistema nervoso central na regulação do 

comportamento humano (Diamond, 2013). 

 As FEs estão associadas aos lobos frontais (Cristofori; Cohen-zimerman; 

Grafman, 2019; Oliveira-Souza et al, 2008), mais especificamente ao córtex pré-frontal 

(Cosenza; Guerra, 2011). Três regiões do córtex pré-frontal - dorsolateral; medial; e 

orbitofrontal - gerenciam capacidades cognitivas diferentes (Cosenza; Guerra, 2011). A 

região dorsolateral é responsável pelas estratégias de ações e flexibilização de tarefas em 

andamento (Oliveira-Souza et al., 2008) e, também, está envolvida no funcionamento da 

memória de trabalho (Diamond, 2013; Uehara et al., 2016). Lesões nessa região podem 
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ocasionar déficits cognitivos evidenciados em diferentes testes cognitivos, variando desde 

tarefas mais complexas até as mais simples (Kandel,2014). Indivíduos com esse tipo de 

comprometimento tendem a apresentar dificuldades em seguir instruções, organizar 

adequadamente suas ações e agir de forma eficiente, o que pode comprometer o alcance 

dos objetivos (Kandel, 2014). Além disso, essa região está ligada com o córtex pré-motor 

(Kandel, 2014), visto que participa da organização e do planejamento da ação, ao passo 

que o córtex pré-motor está envolvido na preparação dos programas motores necessários 

para a execução do movimento. A região medial atua no controle e correção de erros, 

além de estar envolvida na atenção. Lesões nessa região prejudicam a avaliação das 

consequências de ações (Kendel, 2014). Por fim, a região orbitofrontal atua na avaliação 

de perigos relacionados a comportamentos e inibe reações adversas (Cosenza; Guerra, 

2011). 

Salienta-se que o desenvolvimento das FEs se dá de forma gradual, com início na 

infância e continua ao longo do processo de maturação cerebral (Cosenza; Guerra, 2011; 

Dias; Seabra, 2013). Nesse sentido, temos que olhar para nossas crianças que, 

considerando o período da educação infantil ao ensino médio, passam, aproximadamente, 

15 anos no contexto escolar (Brasil, 2018). Desta forma, entende-se a relevância do 

desenvolvimento das FEs desde os primeiros anos escolares, pois elas podem impactar 

positivamente a trajetória escolar e definir o sucesso escolar ao longo dos anos escolares 

(Diamond et al., 2007).  

Na literatura encontram-se modelos de FEs, como, por exemplo, (i) as três 

unidades funcionais de Luria (Luria, 1976); (ii) sistemas atencional supervisor de Norman 

e Shallice (Norman; Shallice, 1986); (iii) conceito de memória de trabalho de Baddeley e 

Hitch (Baddelev; Hitch, 1994); e (iv) componentes frios e quentes (Zelazo; Qu; Muller, 

2005). Modelos esses que ajudam na operacionalização e avaliação das FEs (Uehera et 

al., 2016). 

No presente estudo, serão focados o modelo de Miyake et al., (2000) que divide 

as funções executivas em três componentes: (a) alternância entre tarefas ou conjuntos 

mentais; (b) atualização e monitoramento das representações da memória de trabalho; e 

(c) inibição de respostas dominantes ou prepotentes. A partir desse modelo, Diamond 

(2013) fortalece essas funções descrevendo-as como, memória de trabalho, controle 

inibitório e flexibilidade cognitiva, a partir das quais desenvolvem as FEs de ordem 

superior, bem como o raciocínio, solução de problemas e planejamento (figura 1). Nessa 
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linha, nossa atenção se voltará para as FEs principais, controle inibitório; memória de 

trabalho e flexibilidade cognitiva. 

 

 

Figura 1 Modelo adaptado Diamond (2013) 

 

O modelo apresenta as FEs principais (Memória de trabalho, Controle inibitório e 

Flexibilidade cognitiva). A seta que vai da MT até CI representa o foco em ações 

necessárias, sendo isso crucial para inibir ações desnecessárias. No contexto escolar, essas 

ações podem ser destacadas como o foco no professor (ação necessária) e inibir distrações 

(ações desnecessárias). Desta forma, a MT será mais aproveitada. A linha tracejada cinza 

desencadeia um papel importante no controle inibitório, sendo ela a representação da 

autorregulação, que para o bom funcionamento da inibição de resposta e o controle de 

interferência é imprescindível essa capacidade de controlar a inibição de resposta e o 

controle de interferência. A flexibilidade cognitiva apoia-se tanto na MT como no CI, 

pois para mudar rapidamente entre tarefas, deve-se utilizar a MT para pensar fora da caixa 
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e CI para inibir costumes já memorizados. Diante disto, será abordado mais 

detalhadamente cada habilidade.  

O Controle Inibitório (CI) permite que a criança controle seus comportamentos 

impróprios, o que é definido como inibição de resposta ou autocontrole (Dias, Seabra, 

2013). Essa habilidade é essencial para a criança, pois permite controlar a atenção, 

comportamentos, bem como as emoções para dominar uma intensa inclinação interna ou 

externa e, ao invés disso, agir com o que é mais adequado ou fundamental para o momento 

(Diamond, 2013; Diamond, 2015).  

Na ausência do CI, estaríamos sujeitos a estímulos externos, a impulsos internos 

e hábitos de pensamento ou comportamento que nos direcionam para diferentes caminhos 

(Diamond; Ling, 2016). Crianças com transtornos do neurodesenvolvimento podem 

apresentar déficits no CI, como, por exemplo, o transtorno opositor desafiador, transtorno 

de conduta e transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (Bonham et al., 2020).  

Diamond (2013), em seu modelo, apresenta subcategorias que estão envolvidas 

no controle inibitório, como o (I) controle de interferência, que envolve a atenção seletiva 

ou focada e inibição cognitiva, que possibilita desenvolver tarefas de forma seletiva, ou 

seja, inibir informações desnecessárias e reprimir pensamentos ou memorias estranhas ou 

indesejadas. E (II) resposta de inibição que envolve o autocontrole, que inclui o controle 

de impulsos, tentações e disciplina, que implica em manter-se engajado na tarefa, inibindo 

distrações até que se conclua a tarefa.  

No ambiente escolar, é fundamental manter o CI para não cometer ações 

inapropriadas, como falar antes de pensar nas consequências dessa ação, além de manter 

o foco mesmo havendo distrações ou resistir a tentações de realizar outras ações das quais 

surgirá o arrependimento. A autorregulação é caracterizada por mudanças significativas 

e rápidas durante a infância com implicações críticas na saúde mental ao longo da vida 

(Nili et al., 2022). Além disso, na infância, o CI tende a associar-se aos resultados das 

fases desenvolvimentais posteriores (Diamond, 2013). 

A Memória de Trabalho (MT) diz respeito à conservação de informações na mente 

por um período limitado de tempo. Posteriormente, essa informação é consolidada em 

memória de curta duração (MCD) ou em memória de longa duração (MLD)5 (Dias; 

 
5 A MCD demonstra uma persistência ao longo de sua janela temporal estimada de 4 a 6 horas, não. Após 
esse limite, ela é gradualmente substituída pela MLD (Izquierdo, 2018) 
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Seabra, 2013; Oliveira-Souza et al., 2008; Izquierdo, 2018; Diamond, 2013). A MT é 

fundamental para captar tudo que acontece ao longo do tempo, pois isso requer a 

frequente lembrança dos eventos passados para conectar com o que está por vir 

(Diamond, 2013).  

Além de armazenar informações passivamente, esse sistema permite atuar em 

várias tarefas mentais que mantêm as informações envolvidas e as conectam a sinais 

ambientais e conhecimentos anteriores oriundos da memória de longo prazo (Dias, 2009). 

Esse processo cognitivo permite que os indivíduos adaptem suas respostas com base em 

novas experiências.  

A MT é essencial para podermos compreender qualquer ação que se desenvolva 

ao longo do tempo, pois exige que tenhamos em mente o que aconteceu no passado e 

façamos conexões com o que está acontecendo no presente (Diamond; Ling, 2016). 

Direcionando-se para o ambiente escolar, a MT está bastante presente, pois as disciplinas 

curriculares exigem que o aluno tenha em mente o que aprendeu no passado e prossiga 

com novas aprendizagens no presente. 

A Flexibilidade Cognitiva (FC), por sua vez, lida com a capacidade de mudar a 

perspectiva, o direcionamento da atenção ou o andamento de uma ação, e abrange a 

capacidade de adaptar-se às novas exigências ou prioridades (Almeida et al., 2018; 

Diamond, 2013; Diamond, 2015). A execução bem-sucedida de tarefas de FC depende da 

capacidade de manter duas ou mais representações de regras ativas (Dajani; Uddin, 2015). 

Essa capacidade de adaptação é fundamental para atender demandas imprevistas e para 

aproveitar oportunidades que aparecem de forma inesperada (Diamond; Ling, 2016). 

Como mencionamos anteriormente, as FEs descritas subjazem às de ordem superior, isto 

é, o raciocínio; a solução de problemas; e planejamento (Diamond, 2013).  

Tendo isso em mente, podemos compreender que as FEs desenvolvem um papel 

importante em nosso cotidiano, e quando elas não estão desempenhando essa função, 

podem ocorrer impactos nas ADV e AVE da criança. O tópico a seguir apresentará os 

impactos, mais especificamente, no desempenho escolar. 
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(1) Impactos das Funções executivas  

 A Educação Básica no contexto brasileiro apresenta muitos desafios, entre os 

quais temos os que estão relacionados ao processo de aprendizagem das crianças e 

adolescentes. Nesse pensamento, consideramos que o desenvolvimento das FEs é crucial 

para avançarmos na aprendizagem desses estudantes. As FEs regulam o comportamento 

humano, pois formam um conjunto de habilidades que nos ajudam a atingir objetivos, 

independentemente das dificuldades e são essenciais no desempenho escolar (Correia, 

2021). A avaliação precoce das FEs poderá identificar riscos de prejuízos nos 

desempenhos escolares e sociais (Pereira et al., 2018). Diante disso, destacam-se estudos 

que nos mostram os impactos das FEs no ambiente escolar. 

Ramos-Galarza, Jadan-Guerrero & Gomez-Garcían (2018) investigaram a relação 

entre desempenho escolar e as FE. Para avaliar as funções executivas, foi utilizada a 

Escala Efeco e para a variável desempenho escolar foi utilizada a média obtida em todas 

as disciplinas cursadas pelos participantes. Seus resultados evidenciaram a existência de 

uma relação significativa entre ambas.  León et al., (2013) estudaram a relação entre 

funções executivas e desempenho escolar em crianças 6 e 9 anos de idade. Os autores 

concluíram que as crianças avaliadas pelos pais e professores como possuindo melhor 

desempenho nas FEs tiveram também um melhor desempenho escolar. Além desses 

achados, o desempenho das FEs também está relacionado com desempenho escolar em 

outros achados, como, na leitura (Blankenship et al., 2019) e matemática (Dias; Pereira; 

Seabra, 2022). 

Gonçalves et al., (2017) analisaram a influência dos componentes de inibição, 

flexibilidade cognitiva, memória de trabalho e iniciação/velocidade de processamento no 

desempenho escolar. Os resultados mostraram que a memória de trabalho fonológica é 

um preditor do desempenho de todos os domínios escolares avaliados, 

independentemente do avanço do conteúdo e do aumento de complexidade nas tarefas. 

Flor et al., (2020) investigaram a associação entre o desempenho dos alunos do 5° ano 

em matemática e suas habilidades de funções executivas, com base nos relatos de pais e 

professores. Os instrumentos utilizados foram dois questionários: (i) Behavior Rating 

Inventory of Executive Function - BRIEF e (ii) Inventário de Dificuldades em Funções 

Executivas, Regulação e Aversão ao Adiamento - IFERA-I. O estudo concluiu que 

escolares com menor desempenho em matemática foram avaliados por pais e professores 

como tendo mais dificuldades em funções executivas. 
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Zorza, Marino & Acosta Mesas (2016) investigaram a relação entre FEs e 

desempenho escolar em alunos do ensino fundamental e médio. Seus resultados 

confirmaram que as FEs estavam relacionadas ao desempenho escolar dos estudantes. Os 

autores ainda pontuaram que essas funções previram o comportamento social dos 

participantes.  

Ressalta-se que a participação nas aulas de Educação Física também é afetada, 

como destacado por Alonso-Cabrera et al., (2023) ao avaliarem a relação entre aptidão 

cardiorrespiratória, musculoesquelética, motora e as FEs. Os resultados mostraram que 

os alunos que apresentaram melhor aptidão cardiorrespiratória, musculoesquelética e 

motora também apresentaram melhor desempenho das FEs, como flexibilidade, 

estratégias de pensamento, inibição, memória de trabalho e atenção executiva. Fernandes 

et al., (2016) analisaram a relação entre coordenação motora, funções executivas e 

desempenho escolar e concluíram que a coordenação motora visual e atenção seletiva 

podem influenciar no desempenho escolar e nas funções executivas. 

Esses estudos nos mostram os impactos que as FEs podem causar nas habilidades 

motoras; no desempenho escolar; no domínio cognitivo; e na interação social, de crianças 

e adolescentes. Isto posto, julga-se necessário o desenvolvimento de estudos que 

investiguem as FEs em crianças, independentemente da raça, cor, língua, condições 

socioeconômicas, ou do transtorno desenvolvimental, em específico, em crianças com 

TDC. 

iv) TDC e as Funções executivas 

As ações motoras e o funcionamento executivo estão subordinados à conexões 

estruturais e funções subjacentes entre córtex parietal, córtex pré-frontal e o cerebelo 

(Diamond, 2013). Além disso, cada área do lobo frontal está envolvida no comportamento 

motor, porém de maneira distinta (Kandel, 2014). Essas conexões são essenciais para 

desenvolver tarefas que exijam destreza motora e desempenho cognitivo, sendo 

importantes as vias neurais para almejar a execução bem sucedida das ações. Em crianças 

com TDC, fatores como genes, exposição a toxinas, infecções, má nutrição, lesões 

cerebrais perinatais e falta de estímulo motor podem levar a um desenvolvimento cerebral 

atípico (Dewey; Bernier, 2016). 
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No estudo de Bernardi et al., (2018) que envolveu crianças com TDC, com 

dificuldades de motoras e crianças típicas ao longo de dois anos, mostrou que as crianças 

com TDC apresentaram mais prejuízos ao longo do tempo do que as demais crianças. 

Estudo semelhante, conduzido por Leonard et al., (2015) revelou que crianças com TDC 

tiveram o pior desempenho quando comparadas com as crianças de desenvolvimento 

típico (DT).  

 Alesi; Pecoraro & Pepi (2019) compararam as FEs entre crianças de 4 a 6 anos 

de idade distribuídas em dois grupos: (1) com risco de TDC; e (2) com DT. Os resultados 

revelaram que a memória de trabalho nas medidas verbais e visuoespaciais e o controle 

inibitório de crianças com risco de TDC foram significativamente piores que seus pares 

com DT. Os autores destacaram a importância da elaboração de programas de intervenção 

para o desenvolvimento das habilidades motoras e funções executivas. Nessa linha, 

defende-se a necessidade de potencializar as FEs desde a educação infantil. 

Diamond (2007) destaca que o ato de brincar ajuda a melhorar as FEs, pois as 

brincadeiras requerem regras que podem ser manipuladas pelo professor para variar o 

nível de esforço cognitivo e motor. A autora destaca que quanto maior for a exigência em 

termos de FEs, maior será sua relação com o desempenho escolar. Além disso, elas 

impulsionam o desenvolvimento infantil, pois ao brincar a criança explora, aprende e 

constrói um novo aprendizado, e assim, desenvolve novas conexões neurais (Relvas, 

2023). Esse processo também permite a realização de trabalho multidisciplinar, 

envolvendo professores de Educação Física, sendo eles os mais capacitados para 

desenvolver programas de intervenção motora, e professores responsáveis pela aquisição 

de leitura, escrita e aritmética.  

No estudo de Sartori; Valentini & Fonseca (2020), crianças entre 8 e 9 anos de 

idade compuseram três grupos: (1) TDC, (2) risco de TDC e (3) DT. Os resultados 

indicaram que as crianças com TDC apresentaram os piores desempenhos em memória 

de trabalho, no controle inibitório e na flexibilidade cognitiva. As crianças com risco de 

TDC tiveram desempenhos abaixo da média na memória de trabalho visuoespacial e na 

flexibilidade cognitiva quando comparadas ao grupo DT. 

Já o estudo de Mayes; Jansari & Leonard (2023) envolveu indivíduos entre 18 e 

40 anos de idade que foram alocados em dois grupos: (1) pTDC; e (2) DT. Os resultados 
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mostraram que o grupo TDC apresentou o pior desempenho em termos de planejamento, 

memória prospectiva baseada em ação e memória prospectiva baseada em eventos 

quando comparados a seus pares do grupo DT. Os autores concluíram que adultos com 

pTDC têm mais dificuldades no desempenho em AVD do que se pensava anteriormente. 

Nesse panorama, salienta-se que as FEs, como já mencionado anteriormente, 

possuem um longo processo de desenvolvimento, que se inicia na infância, por volta dos 

12 meses, e se prolonga até a adolescência ou mesmo a idade adulta (Dias; Seabra, 2013). 

Em outras palavras, quando o desempenho das FEs é impactado negativamente, durante 

o período da educação básica, prejuízos poderão ocorrer no desempenho de importantes 

atividades da vida diária e escolar, reverberando, até mesmo, na vida pós-adolescência. 

Neste cenário, as crianças com TDC e/ou com risco de TDC tornam-se vítimas em 

potencial. Estimular essas habilidades torna-se indispensável nos primeiros anos 

escolares. 

 

 

 

3. 5. CURUMIM, CUNHATÃ E A ALFABETIZAÇÃO  

Para caracterizar o perfil do estudante manauara, tomou-se como base o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), referente à última avaliação do Estado do 

Amazonas que alcançou uma marca de 5,9 no ciclo fundamental/anos iniciais e a capital 

Manaus que obteve pontuação de 6,2 (Brasil, 2023), cujo valor foi considerado acima da 

média. Vale destacar que esta somatória é feita com base no aprendizado do aluno em 

português e matemática através do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e 

no fluxo de aprovação (Brasil, 2023). Logo, as crianças que estão fazendo essa transição 

da Educação Infantil para o Ensino Fundamental anos iniciais, mais especificamente, o 

1º ano, estão isentas desta prova (SAEB) somada com a taxa de aprovação.  

Neste ciclo, as crianças devem estar preparadas para dar início à alfabetização, 

sendo o foco dos dois primeiros anos do fundamental anos iniciais (Brasil, 2018). A 

leitura e a escrita, enquanto produto cultural, são adquiridas na alfabetização mediante 

um conjunto de ações que interagem e progridem juntas (Kramer, 2019). Essas aquisições 
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na alfabetização vão além das habilidades linguísticas, mas também promovem a 

compreensão crítica do mundo ao redor, permitindo que as crianças se tornem cidadãos 

mais informadas e engajadas.  

A alfabetização é o aprendizado do alfabeto e de como transformar sons da fala 

(fonema) em letras (grafemas), bem como conhecer o português do Brasil, suas partes, as 

diferentes formas das letras e como cada som se relaciona com a escrita (Brasil, 2018). 

Lira & Medeiros (2023) destacam o processo de rastreamento da alfabetização na cidade 

de Manaus: 

O acompanhamento do desenvolvimento da aprendizagem das crianças é 
realizado por meio de fichas bimestrais preenchidas pelo professor, que 
descreve o processo de alfabetização-sondagem, por meio dos níveis de 
aprendizados assim identificados: hipótese pré-silábica, hipótese silábica, 
hipótese silábica alfabética e hipótese alfabética (Lira; Medeiros, 2023, p. 5). 

É importante salientar que este processo de rastreamento caracterizados por 

níveis, pode levar a uma homogeneização das práticas pedagógicas, negligenciando a 

individualidade e o processo de aprendizado de cada estudante, que é uma das pautas da 

EI que visa um olhar diferenciado nas necessidades educacionais. Muitas avaliações para 

rastrear o aprendizado parecem direcionar o processo de ensino e aprendizagem, visando 

atingir as metas do IDEB (Lira; Medeiros, 2023). 

No que tange o aprendizado da escrita de crianças manauaras, compreender 

fenômenos tais como o transtorno do desenvolvimento da coordenação nessa faixa etária, 

pode auxiliar em intervenções pedagógicas focadas na escrita da criança, pois crianças 

com prejuízos motores demoram mais tempo para escrever palavras por minutos em 

relação aos seus pares (Rosenblum; Livneh-zirinski, 2008; Castellucci; Singla, 2024) e 

pausam mais durante a escrita (Prunty et al., 2013), sendo esse processo uma etapa 

fundamental para a aquisição da alfabetização. A partir disso, o foco da escola não será 

apenas em atingir metas do IDEB, mas também em proporcionar um ensino centrado nas 

dificuldades de cada criança, e consequentemente, tornando-as mais autônomas.  

Vale ressaltar, que a EI deve ter como obrigatoriedade, professores de Educação 

Física, pois o referencial curricular amazonense a preconiza como componente curricular 

obrigatório em todas as etapas da educação básica (Lei nº 4.817, Amazonas, 2019), isso 

dentro do Estado do Amazonas, tanto para escolas públicas como também para escolas 

particulares. Bem como a LDB 9394/96 (1996) em seu art. 26, § 3º que destaca a 
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Educação Física como componente curricular obrigatório na educação básica. O 

professor de Educação Física é claramente o mais capacitado para estimular esses 

domínios motores de responsabilidade dentro do contexto escolar da Educação Básica e 

isso inclui a EI. Domínios esses que envolvem habilidades motoras, tanto grossas, como 

finas, que são responsáveis pela destreza manual, sendo ela responsável pela aquisição da 

escrita. 

Na leitura, o bom desempenho dessas crianças nas FEs pode auxiliar na aquisição 

dessa habilidade, pois a memória de trabalho retém informações relevantes enquanto 

exclui as irrelevantes, enquanto a inibição ajuda as crianças a controlar a ativação de 

informações que não são pertinentes (Butterfuss; Kendeou, 2018). Logo, estimular essas 

FEs ainda no 1º ano do ensino fundamental anos iniciais possibilita um melhor 

desempenho dessas habilidades de leitura ao longo da educação básica.  

Neste sentido, a criança iniciante do ensino fundamental pode chegar com 

prejuízos tanto motores, como também cognitivos, provenientes de um contexto que não 

potencializou esses domínios. E esses domínios são cruciais para aquisições da leitura e 

da escrita. Logo, conhecer o perfil dessas crianças iniciantes do ensino fundamental, 

possibilita tomar decisões pedagógicas com base nas suas necessidades educacionais, e 

não apenas focar em tarefas que têm como foco as avaliações de desempenho escolar. A 

EI representa uma ruptura com o modelo escolar tradicional, onde a homogeneidade 

pedagógica e avaliativa constitui a norma, demandando a adaptação unilateral dos alunos 

(Gil, 2005). No lócus da inclusão, a diversidade é reconhecida como fundamento 

constitutivo do processo educativo, pois promove práticas pedagógicas flexíveis às 

singularidades dos alunos, e neste sentido, a inclusão não se limita à presença física do 

aluno na sala de aula, neste caso, o acesso, mas implica em sua participação efetiva, ou 

seja, um aprendizado significativo e reconhecimento como sujeito pleno de seus direitos, 

neste caso, a acessibilidade.  

4. PROBLEMATIZAÇÃO e QUESTÕES DE ESTUDO 

A literatura nos mostra que as crianças com TDC apresentam prejuízos nas FEs 

(Bernardi et al., 2018; Sartori; Valentini; Fonseca 2020), e que, essa condição é 

desconhecida dos profissionais da Educação (Maia et al., 2023), dificultando a 

identificação, o auxílio e a aplicação de intervenções pedagógicas para o desenvolvimento 

da neuroplasticidade dessas crianças. 
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Os documentos até aqui nos mostram que, apesar de estar assegurado em leis e 

decretos, nem sempre a igualdade de escolarização entre os alunos acontece. Nos tópicos 

anteriores destacamos fatores que interferem no aprendizado e no sucesso escolar, tanto 

nos domínios cognitivos quanto motores, que são fundamentais para o desenvolvimento 

humano das crianças identificadas com pTDC e que, se negligenciados, podem avançar 

para as fases posteriores da vida, podendo impactar na profissão, relações sociais e 

familiar. A EI diz respeito ao acesso e à oportunidade de promover aos alunos a 

neuroplasticidade na aprendizagem escolar. Entretanto, crianças com pTDC 

aparentemente são invisíveis aos olhares dos professores. Além disso, compreender o 

papel das FEs no desempenho escolar das crianças é fundamental para almejar o sucesso 

escolar.  

Destacamos também a importância dessa compreensão para garantir esse direito 

para as crianças com pTDC, pois observamos que as crianças com comprometimento 

motor estão mais sujeitas a não participarem de atividades que exijam a coordenação 

motora e, como exposto, as FEs podem ser potencializadas por meio das oportunidades e 

experiências oferecidas pelo ambiente escolar. Neste texto, indicamos que as crianças 

com pTDC ou TDC estão abaixo dos seus pares no desempenho das FEs e as crianças 

que têm déficits nas funções executivas apresentam prejuízos no desempenho escolar. 

Logo, conhecer tais fenômenos no contexto escolar possibilita que essas crianças sejam 

auxiliadas antes mesmo de entrarem no ensino fundamental e assim, minimizar as 

dificuldades em seu aprendizado. 

Nesta linha, o presente estudo buscou responder às seguintes questões de estudo: 

1. Quais os perfis de desempenho nas FEs de escolares iniciantes do ensino 

fundamental e com diferentes condições de transtorno motor? 

2. Escolares iniciantes do ensino fundamental com pTDC apresentam desempenhos 

inferiores nas FEs? 

Hipótese: A condição de pTDC impacta negativamente no desempenho das funções 

executivas de escolares iniciantes do ensino fundamental. 
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5. OBJETIVOS 

5. 1 Objetivo Geral 

Investigar se a condição de pTDC impacta negativamente no desempenho das FEs de 

escolares iniciantes do ensino fundamental. 

 

5. 2 Objetivos específicos  

A. Caracterizar os perfis de desempenho das funções executivas. 

B. Analisar se a condição de pTDC impacta negativamente no controle inibitório. 

C. Analisar se a condição de pTDC impacta negativamente na memória de trabalho.  

D. Analisar se a condição pTDC impacta negativamente na flexibilidade cognitiva.  

6. METODOLOGIA 

Esta é uma pesquisa de caracterização e de associação com interferência entre 

variáveis (Volpato, 2015; 2017), com abordagem quantitativa na coleta de dados e 

transversal em relação ao tempo. Esta pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em 

Pesquisa - CEP da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e aprovada com o 

parecer: 8.022.050. 

Nosso trabalho está fundamentado no método lógico de redação científica 

proposto por Volpato (2015; 2017), que classifica os estudos em três tipos lógicos: (1) 

caracterização, (2) associação sem interferência e (3) associação com interferência entre 

variáveis. O presente estudo enquadra-se no primeiro e terceiro tipos lógicos, pois buscou 

conhecer uma parte representativa de determinada população (caracterização) e partiu de 

uma hipótese teórica de interferência da condição motora (variável independente) sobre 

as funções executivas (variável dependente) (Associação com interferência). Essa 

hipótese é sustentada por evidências da literatura e por um modelo explicativo que orienta 

a análise (Volpato, 2017). 

Nesse sentido, é importante destacar a distinção entre hipótese de interferência e 

inferência causal empírica. Esta última exige condições metodológicas específicas, como 

delineamento longitudinal, controle rigoroso de variáveis de confusão e técnicas 

estatísticas apropriadas (Shadish, Cook & Campbell, 2002), condições que não estão 

presentes em nosso estudo, pois partimos da premissa de que a hipótese de interferência 

se refere à estrutura lógica da pergunta científica — ou seja, à suposição teórica de que 
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uma variável influencia outra — e orienta a construção do estudo. Assim, reforçamos que 

no presente estudo, adotamos a lógica da interferência teórica, sem reivindicar 

causalidade empírica comprovada. 

6.  1.  Delineamento 

Este estudo investigou se a condição de pTDC em escolares iniciantes do Ensino 

Fundamental impacta negativamente no desempenho das FEs de escolares iniciantes do 

ensino fundamental.  Para isso, foram avaliados 141 escolares, na idade de 6 anos, da rede 

pública de ensino. Após aplicação da Bateria Motora MABC-2, foram formados três 

grupos: (1) pTDC severo (pTDCs); (2) pTDC moderado (pTDCm); (3) Desenvolvimento 

Típico (DT). Em seguida, foi aplicada a Bateria de Testes Computadorizadas MacStim 

para avaliação das FEs: (1) Memória de trabalho; (2) Controle inibitório; (3) Flexibilidade 

cognitiva. A análise dos dados recorreu às seguintes técnicas estatísticas: (1) Anova de 

uma via e (2) Kruskal-wallis (figura 2). 

 

 

Figura 2 Delineamento 

 

Fonte: (Autores, 2026) 
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6. 2.  Procedimentos   

Inicialmente a equipe de pesquisa entrou em contato com a Secretaria Municipal 

de Educação (SEMED) do município de Manaus/Amazonas para encaminhar a 

solicitação da carta de anuência para a realização da pesquisa nas escolas. Após a 

liberação da carta de anuência, o projeto de pesquisa foi encaminhado para o Comitê de 

Ética em Pesquisa - CEP, da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e aprovado 

com o parecer de número 8.022.050. 

A seguir, a equipe entrou em contato com a gestão das escolas, bem como 

pedagogos, professores e responsáveis das crianças para informar o objetivo e benefícios 

da pesquisa e, posteriormente dar início à coleta dos dados. Além disso, especificamente 

para os responsáveis, foi entregue o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). Na sequência, foi realizada a identificação de escolares com pTDC utilizando o 

instrumento do teste de avaliação do movimento da criança MABC-2 (Henderson; 

Sugden; Barnett, 2007).  

Após a coleta inicial, passou-se para a transformação dos escores brutos em 

escores padronizados e percentis. O escore padronizado teve variação de 1 a 19, sendo 

que para cada valor existe o percentil correspondente que varia de 0,1% a 99,9%. Os 

escores parciais (subtestes) e o global foram convertidos em percentis. Os critérios 

adotados para identificação de criança/adolescente com TDC conforme a tabela do 

MABC-2 foram: (1) escores iguais ou inferiores ao 5º percentil, sendo o ponto de corte 

para o transtorno motor severo; (2) escores entre o 6º e 16º percentis sendo considerados 

como transtorno motor moderado (risco de TDC); escore superior ao 16° indica que a 

criança/adolescente não apresenta tal condição (Henderson; Sugden; Barnett, 2007).  

Após a identificação das crianças com pTDC partiu-se para a segunda parte da 

pesquisa que tratou da avaliação do desempenho das funções executivas por meio da 

Bateria Computadorizada MacStim. A bateria envolveu 4 tarefas, sendo elas: Pictures, 

Arrows, Dots e Abstract shapes (Davidson et al., 2006).  

Para crianças de até 6 anos de idade o tempo de estímulo de apresentação foi de 

2500ms e o intervalo entre estímulos 500ms. O critério para demonstrar aprendizado foi 

de 75 a 80% de acertos nas tarefas e ser capaz de responder verbalmente ao pesquisador 



53 
 

 

as regras de cada tarefa. O conjunto de testes seguiu a seguinte ordem de tarefas: Arrows; 

Dots; Abstract shapes (duas e depois seis formas); e Pictures.  

 

6. 3. Seleção dos participantes 

A amostra inicial envolveu 141 participantes, dos quais 70 (49,6%) eram do sexo 

masculino e 71 (50,4%) do sexo feminino. A média de peso dos participantes foi de 22,28 

kg (DP = 5,31) e a média de altura foi 1,17 m (DP = 0,05), provenientes de quatro escolas 

da rede pública municipal de ensino.  Após a triagem realizada com a bateria MABC-2, 

a amostra final ficou com 58 participantes, sendo 18 do sexo feminino e 40 do sexo 

masculino. Esses participantes foram classificados em três grupos: G1 (pTDCs) com 29 

escolares; G2 (pTDCm) com 16 escolares; G3 (DT) com 13 escolares. A caracterização 

da amostra final encontra-se apresentada nas Tabelas 1, 2 e 3. 

 

 

                                Tabela 1 Caracterização antropométrica dos participantes por grupo 

Grupo N Peso (Kg) M ± DP Altura (m) M ± DP 

pTDCs 13 24,05 ± 8,09 1,19 ± 0,05 

pTDCm 16 21,36 ± 2,99 1,17 ± 0,03 

DT 29 22,32 ± 5,38 1,17 ± 0,05 

         Fonte: Dados da pesquisa. 

Na tabela 1 as variáveis de peso e altura apresentaram médias semelhantes entre 

os grupos, com maior variabilidade de peso observada no grupo pTDCs. 

Tabela 2 Distribuição dos participantes conforme Rank Percentil 

Condição Rank Percentil (N) 

pTDCs 1 (3); 2 (2); 5 (8) 

PTDCm 9 (7); 16 (9) 

DT 25 (4); 37 (4); 50 (2); 63 (2); 75 (5); 84 (4); 91 (5); 95 (1); 98 (2) 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Na tabela 2 é possível observar a baixa variabilidade dos percentis nos grupos 

pTDCs e pTDCm. Em contraste, o grupo DT apresentou maior variabilidade nos 

percentis. 

Tabela 3 Distribuição dos participantes por sexo e condição 

Sexo pTDCs (≤5) pTDCm (9–16) DT (≥25) Total 

Feminino 2 7 9 18 

Masculino 11 9 20 40 

          Fonte: Dados da pesquisa. 

Observou-se na tabela 3 a predominância do sexo masculino, especialmente no 

grupo pTDCs.  

 

 

 

6. 4.  Critérios de inclusão e exclusão 

6. 4. 1. Critério de Inclusão 

  Escolares que estivessem no primeiro ano do fundamental anos iniciais; 

 Escolares que tivessem de 6 anos a 6 anos e 11 meses.  

6. 4. 2. Critérios de Exclusão 

 Escolares que não concluíram os testes de avaliação; 

 Participante que se recusaram a realizar alguma parte das avaliações; 

 Participante que estavam sob tratamento médico;  

6. 5. Local da pesquisa 

 A pesquisa foi realizada na cidade de Manaus-Amazonas, especificamente, em 

quatro escolas da rede pública de ensino, compreendendo a seguinte Divisão Distrital 

Zonal (DDZ): (1) Leste II, (2) Centro Sul, (3) Oeste e (4) sul (Figura 3). As unidades 

estão inseridas em diferentes zonas urbanas do município, o que possibilita contemplar  
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contextos territoriais distintos no âmbito da educação básica municipal.  Com predomínio 

de famílias pertencentes aos extratos populares e de classe média-baixa. Quanto a 

infraestrutura voltada para à pratica de atividade física, em duas unidades não foi 

localizado este espaço. 

 

                              Fonte: Google Maps 

 

 

6. 6. Instrumentos 

6. 6. 1. Movement Assessment Battery for Children 2ª  

O teste MABC-2 (Movement Assessment Battery for Children – Bateria de 

Avaliação do Movimento para Crianças - 2ª edição) (Henderson; Sugden; Barnett, 2007) 

foi desenvolvido para identificar transtornos motores ou atrasos no desenvolvimento. O 

instrumento é dividido em três conjuntos de tarefas que totalizam 8 tarefas, sendo 3 tarefas 

para destreza manual (colocar moedas/colocar ou girar pinos; enfiar cadarço/montar 

triângulo; desenhar); 2 tarefas para as habilidades com a bola (lançar/mirar e pegar); e 3 

tarefas para o equilíbrio (equilíbrio de uma ou duas pernas; andar em linhas; pular ou 

saltitar). Abrange as idades de 3 a 16 anos de idade, que se dividem em: faixa 1, de 3 a 6 

anos; faixa 2, de 7 a 10 anos; e faixa 3, de 11 a 16 anos.  

Este instrumento é um dos mais utilizados para identificar crianças com TDC 

(Caçola; Lage, 2019). No presente estudo foi utilizada a banda 1 (3 a 6 anos de idade), 

Figura 3 Locais da pesquisa 
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composta pelas seguintes tarefas: 1. Destreza manual (Tarefas: Traçado de caminhos; 

encaixar moedas em fendas; enfiar contas); 2. Mirar e receber (Tarefas: Receber o 

saquinho de feijão; lançar o saquinho de feijão no alvo); 3 Equilíbrio (Equilíbrio sobre 

uma perna; andar com os calcanhares elevados; saltar sobre os tapetes). 

 O ponto de corte é feito da seguinte forma: uma pontuação de comprometimento 

≤ ao percentil 5 é o ponto de corte para dificuldades graves de coordenação motora e 

serve como uma indicação de que a criança tem TDC. As crianças com pontuação entre 

o 6º e o 16º percentil são consideradas em risco para TDC e o desempenho > ao percentil 

16 indica que a criança não apresenta TDC (Henderson; Sugden, 2007). A instrução 

detalhada de cada tarefa está apresentada na figura B1 (Anexo B). Neste estudo, foi 

utilizada a banda 1 (3 a 6 anos de idade), composta pelas seguintes tarefas: traçado da 

bicicleta, encaixar moedas, enfiar contas (Destreza Manual);  

Este instrumento foi validado para a população brasileira (Valentini, Ramalho & 

Oliveira, 2014). O estudo de validação teve como foco traduzir para o português brasileiro 

o instrumento MABC-2 e examinar a confiabilidade e a validade do MABC-2. Os itens 

do MABC-2 variaram de 71,8 a 93,9 para clareza de linguagem e de 98,5 a 99,3 para 

pertinência. A confiabilidade mostrou resultados fortes e confluentes entre os avaliadores, 

a validade de constructo mostrou boa confiabilidade nas 3 subescalas (α = 0,78). A 

validade dos critérios no estudo demonstra que o MABC-2 é uma ferramenta válida e 

confiável para a avaliação de habilidades motoras em crianças brasileiras. Além disso, o 

estudo encontrou uma relação positiva moderada entre os escores TGMD-2 e MABC-2 

(r = 0,30; p < 0,02), especialmente em crianças com TDC. Por fim, os resultados 

mostraram validade transcultural para a população brasileira. 

 

 

6. 6. 2 Bateria de testes computadorizada macstim  

A bateria de teste foi projetada para manipular a memória e a inibição de forma 

independente e em conjunto (Davidson et al., 2006), a partir da realização de quatro 

tarefas: (1) Pictures; (2) Arrows; (3) Dots; e (4) Abstract shapes (two e six). Para adultos 

e crianças com idade superior a 7 anos, o tempo de apresentação de tela deve ser de 750 

milissegundos (ms). Para crianças mais novas (4-6 anos), o tempo de apresentação deve 

ser de 2500 ms. Em ambos os casos, o intervalo entre os estímulos é de 500 ms. Os blocos 
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de teste apresentam 20 tentativas por condição (exceto no teste de Abstract Shapes, que 

tem 40 tentativas por condição). Este teste foi disponibilizado por Apolinario-Souza, T. 

(Programa de livre acesso por meio do link (https://github.com/apolinario-

souza/Executive_functions_tasks). 

Na tarefa Pictures é apresentada uma imagem colorida de um sapo ou borboleta, 

do lado esquerdo ou direito da tela. Cada estímulo está associado à esquerda ou à direita. 

Os escolares receberam as seguintes instruções:  

Se você ver uma borboleta, pressione o botão a esquerda (demonstrando), 
independente do lado que ela estiver; se você ver um sapo, pressione o botão a 
direita (demonstrando), independente do lado que ele estiver. As tentativas 
nesta tarefa foram apresentadas em um bloco misto aleatório de 20 tentativas. 
(Instruções da tarefa Pictures).  
 

Na tarefa Arrows uma única seta grande é apresentada à esquerda ou à direita da 

tela do computador. A seta aponta diretamente para baixo (em direção ao botão de 

resposta no mesmo lado da seta) (congruentes) ou para o lado oposto em um ângulo de 

45° (em direção ao botão de resposta no lado oposto) (incongruente). Nas tentativas 

congruentes, a seta apontará diretamente para baixo e os participantes devem responder 

do mesmo lado que a seta. Nas tentativas incongruentes, a seta apontará diagonalmente 

para o lado oposto e os participantes devem responder do lado oposto à seta. Os escolares 

receberam as seguintes instruções:  

Se a seta estiver do lado da caixa apontando para baixo, assim (demonstrando), 
para este botão, pressione esse botão. Se a seta estiver do outro lado apontando 
para baixo, assim (demonstrando), para este botão, pressione este botão. Se a 
seta estiver deste lado, apontando na diagonal na tela (demonstrando), para este 
botão, pressione este botão. Se a seta estiver do outro lado, apontando na 
diagonal da tela (demonstrando), para este botão, pressione este botão 
(Instruções da tarefa Arrows).  
 

As tentativas congruentes e incongruentes foram apresentadas em um bloco misto 

aleatório de 20 tentativas. Essa tarefa exige inibição da resposta automática, mas pouca 

ou nenhuma memória de trabalho, já que a seta sempre indica o botão correto (Davidson 

et al., 2006). 

A tarefa Dots foi planejada para exigir tanto da memória de trabalho quanto da 

inibição (Davidson et al., 2006). Aqui, um ponto grande (diâmetro= de 2,5 cm) será 

apresentado à esquerda ou à direita em cada tentativa. São usados dois tipos de pontos 

(listrados ou sólidos). Os pontos listrados contêm listras verticais pretas e brancas, 

enquanto os pontos sólidos têm uma cor cinza uniforme. Esses pontos foram equiparados 

quanto às características visuais, como tamanho e luminosidade. Para os participantes, 



58 
 

 

um ponto listrado indica que eles devem responder do mesmo lado que o ponto, enquanto 

um ponto cinza indica que eles devem responder do lado oposto ao ponto. Os escolares 

receberam as seguintes instruções:  

Se você ver um ponto listrado você deverá apertar o botão do mesmo lado que 
ele aparecer (demostrando). Ou seja, se ele aparece no lado direto você deverá 
apertar o botão direito, se ele aparecer no lado esquerdo você deverá apertar o 
lado esquerdo. Ao contrário do ponto listrado, no ponto cinza você deverá 
apertar o botão contrário(demostrando). Ou seja, se ele aparece no lado direto 
você deverá apertar o botão esquerdo, se ele aparecer no lado esquerdo você 
deverá apertar o lado direito (Instruções da tarefa Dots).  

 

Um bloco inicial de 20 tentativas congruentes (Pontos listrados) é seguido por um 

bloco de 20 tentativas incongruentes (Pontos cinzas) e, em seguida, por um bloco misto 

de 20 tentativas com os pontos listrados e cinzas misturadas aleatoriamente. A memória 

é estimulada em todas as tentativas da tarefa Dots para lembrar as regras (responder do 

mesmo lado ou do lado oposto ao ponto) (Davidson et al., 2006). A inibição é demandada 

nas tentativas incongruentes para inibir a resposta prepotente de responder no mesmo lado 

do estímulo visual (Davidson et al., 2006). 

Na tarefa Abstract shapes apresentamos os estímulos no centro do retângulo. Os 

escolares receberam as seguintes instruções:  

Para esta figura abstrata (demostrando), pressione o botão esquerdo’ e para 
esta figura abstrata (demostrando), pressione o direito", durante curtos blocos 
de prática antes de cada condição de teste. Foram apresentadas duas condições 
envolvendo duas ou seis formas abstratas. (Instruções da tarefa Abstract 
shape).  

 

 

Primeiramente, os escolares deveriam concluir a de duas formas (2 blocos de 20 

tentativas) e, em seguida, receberam mais 4 estímulos adicionais, para um total de 6 

formas, com dois blocos de 20 tentativas. A condição de seis formas abstratas exige muito 

da memória, mas requer pouca ou nenhuma inibição, pois os estímulos aparecem no 

centro da tela e não ativam preferencialmente a mão direita ou esquerda (Davidson et al., 

2006). 

 

Medidas das Tarefas 

 Para a avaliação do desempenho das funções executivas dos escolares foram 

utilizadas três medidas: (1) precisão – porcentagem de acertos –; (2) velocidade – tempos 

de resposta –; e (3) impulsividade – porcentagem de respostas antecipadas –. 
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Uma tentativa será considerada correta se: (a) a primeira resposta após um 

estímulo for correta e (b) o tempo de resposta foi >2000 ms após o início dos estímulos. 

Calculou-se a porcentagem de respostas corretas dividindo o número de respostas corretas 

pelo total de respostas corretas mais incorretas (Davidson et al., 2006). Para a calcular a 

porcentagem de respostas antecipadas realizou-se a divisão do número de respostas 

antecipadas pela soma do número total de respostas, incluindo respostas corretas, 

incorretas, antecipadas e omissas, e multiplicamos por 100.  

6. 7. Materiais e equipamentos 

Os materiais e equipamentos listados conforme suas especificidades para cada 

instrumento utilizado na coleta. Além desses materiais e equipamentos destacados, temos 

os específicos de cada instrumento (tabela 2).  

 

      Quadro 2 Materiais e equipamentos por instrumento. 

Instrumentos 

MABC-2 Bateria computadorizada macstim 

Filmadora Canon  Notebook Lenovo Ideapad 1 15AU7 

Tripé Universal  Caderno e papeis  

Canetas Canetas 

Caderno e papeis  Pen drive 

Cartão de memória Carregador lenovo 

Fitas dupla face  
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6. 8. Análise de Dados 

A análise dos dados foi realizada em etapas, contemplando procedimentos de 

estatística descritiva e estatística inferencial, de acordo com os objetivos do estudo e a 

natureza das variáveis analisadas. A normalidade dos dados foi verificada pelo teste 

Shapiro-Wilk e a homogeneidade da variância pelo teste de Levene (Field, Miles; Field, 

2012). 

Inicialmente, conduziu-se a análise estatística descritiva, com o objetivo de 

caracterizar o desempenho dos participantes dos grupos DT, pTDCm e pTDCs. Para todas 

as variáveis dependentes foram calculadas a média, mediana, desvio padrão, amplitude 

interquartil (Field; Miles; Field, 2012). 

Para a análise inferencial, foi adotado o nível de significância de p≤0,05. 

Considerando o tamanho amostral e a distribuição dos dados, recorreu-se aos testes 

paramétricos ou não-paramétricos, conforme o atendimento aos pressupostos estatísticos. 

Para as análises que envolveram variáveis cujos pressupostos de normalidade e 

homogeneidade das variâncias não foram atendidos, foi utilizado o teste não-paramétrico 

de Kruskal-Wallis. Nos casos em que o teste indicou diferenças estatisticamente 

significativas recorreu-se ao teste post-hoc de Dunn, com correções para múltiplas 

comparações (Bonferroni), a fim de identificar entre quais grupos ocorreram as diferenças 

(Field, Miles; Field, 2012). 

Para as análises que envolveram variáveis cujos pressupostos de normalidade e 

homogeneidade das variâncias foram atendidos, foi utilizada a Análise de Variância 

(ANOVA) de uma via. Nos casos em que a ANOVA apresentou resultado significativo 

foi aplicado o teste post-hoc de Tukey (HSD), com correção para comparações múltiplas, 

permitindo identificar diferenças específicas entre os grupos, conforme recomendações 

clássicas para controle do erro do tipo I (Field, Miles; Field, 2012). 

Foram estimados os tamanhos de efeito com o objetivo de obter a magnitude 

prática das diferenças observadas. Para as análises paramétricas, a magnitude do efeito 

associada à ANOVA foi estimada por meio do eta quadrado (η²), interpretado como efeito 

pequeno (0,01), moderado (0,06) ou grande (≥ 0,14) magnitude, seguindo os critérios de 

Kirk (1996) baseados nas orientações de Cohen (1988). Para as análises baseadas no teste 
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de Kruskal-Wallis, foi utilizado o epsilon quadrado baseado em ranks (ε²)6 (Tomczak e 

Tomczak, 2014; Kelly, 1935), recorrendo aos mesmos pontos de corte de Kirk (1996) 

para interpretação da magnitude.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
6 O épsilon quadrado (ε²) é considerado análogo ao eta quadrado (η²) utilizado em Anova, pois ambos 
quantificam a proporção da variância explicada pelas diferenças entre grupos. Essa equivalência justifica 
o uso dos mesmos pontos de corte de Kirk (1996) baseados nas orientações de Cohen (1988) para 
interpretação da magnitude do efeito (Tomczak; Tomczak, 2014).  
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7. RESULTADOS  
 Esta seção terá início com a apresentação dos resultados ou valores estatísticos que 

melhor representaram o desempenho de cada grupo nas tarefas relacionadas às funções 

executivas. Foram consideradas as seguintes medidas: porcentagem de acertos, tempos 

de resposta e porcentagem de resposta antecipadas. Para os dados que não atenderam ao 

pressuposto de normalidade (p < 0,05), serão apresentados os valores de mediana (Md) e 

Amplitude interquartil (AIQ). Já para as medidas que atenderam ao pressuposto de 

normalidade (p > 0,05), como os tempos de respostas nas tarefas Dots Mix, Abstract six 

e Pictures, serão apresentados as médias (M) e os respectivos desvios padrão (DP). 

Tabela 4 Porcentagem de acertos 

Condição pTDCs pTDCm DT 

Tarefa Mediana 
Amplitude 

interquartil 
Mediana 

Amplitude 

interquartil 
Mediana 

Amplitude 

interquartil 

Arrows 53,33 25,72 63,60 36,34 70,00 37,50 

Dots 

Congruentes 

100,00 10,32 100,00 5,42 100,00 2,50 

Dots 

Incongruentes 

70,00 63,31 94,59 14,62 95,00 10,26 

Dots Mix 55,00 22,75 86,84 33,38 89,47 31,41 

Abstract Shapes 

Two 

93,62 21,14 93,51 10,07 95,83 5,48 

Abstract Shapes 

Six 

63,04 26,68 75,28 18,49 71,11 28,37 

Pictures 81,25 42,24 94,87 46,32 95,00 13,73 

(Autores, 2026) 

 

Na tabela 5, observou-se que o grupo pTDCs apresentou medianas de 

porcentagem de acertos mais baixas nas diferentes tarefas, com variações mais evidentes 

em tarefas de maior demanda cognitiva. O grupo pTDCm apontou medianas 

intermediarias, acompanhadas de variabilidade moderada. O grupo DT indicou medianas 

mais próximas de 100% de respostas corretas com menor dispersão dos dados.  
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Tabela 5 Tempos de resposta medianas e amplitude interquartil. 

Condição pTDCs pTDCm DT 

Tarefa Mediana 
Amplitude 

interquartil 
Mediana 

Amplitude 

interquartil 
Mediana 

Amplitude 

interquartil 

Arrows 1032,92 277,36 1070,01 599,77 984,17 349,54 

Dots 

Congruentes 
802,63 391,93 775,32 287,38 609,47 194,14 

Dots 

Incongruentes 

893,21 366,19 803,85 309,54 726,25 190,91 

Abstract Shapes 

Two 
900,73 386,43 840,52 209,86 746,88 149,50 

(Autores, 2026) 

Com relação aos dados da tabela 6, os tempos de resposta do grupo pTDCs 

apresentou medianas mais elevadas na maioria das tarefas, além de maior variabilidade. 

O grupo pTDCm demostrou medianas e variabilidade intermediarias. Por sua vez, o grupo 

DT apresentou valores mais baixos, indicando que este grupo obteve tempos de resposta 

mais rápidos. 

Tabela 6 Tempos de resposta com médias e desvios padrão. 

Condição pTDCs pTDCm DT 

Tarefa Média Desvio padrão  Média Desvio padrão  Média Desvio padrão  

Dots Mix 1001,43 175,69 1036,12 285,17 928,88 243,72 

Abstract Shapes Six 1046,87 155,32 1033,19 135,59 908,51 119,02 

Pictures 929,54 133,24 976,50 191,18 858,05 152,47 

     (Autores, 2026) 

Na tabela 7, as tarefas Dots mix e Pictures (exceto Abstract shapes six), o grupo 

pTDCs apresentou médias intermediárias, com desvios padrão indicando dispersão mais 

centralizadas em duas tarefas. O grupo pTDCm apresentou médias mais elevadas em duas 

tarefas, acompanhadas de maior variabilidade, em outras palavras, maiores tempo de 
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resposta. O grupo DT apresentou médias e desvios padrão consistentes mais baixos, 

sugerindo tempos de resposta mais rápidos e homogêneos.  

 

Tabela 7 Porcentagem de respostas antecipadas 

Condição pTDCs pTDCm DT 

Tarefa Mediana 
Amplitude 

interquartil 
Mediana 

Amplitude 

interquartil 
Mediana 

Amplitude 

interquartil 

Arrows 5,00 10 0,00 10 0,00 5 

Dots 

Congruentes 

0,00 5 0,00 9 0,00 3 

Dots 

Incongruentes 

5,00 10 2,50 5 0,00 5 

Dots Mix 0,00 5 0,00 0 0,00 0 

Abstract Shapes 

Two 

2,08 6 2,08 6 0,00 2 

Abstract Shapes 

Six 

2,08 3 3,13 6 0,00 2 

Pictures 0,00 0 0,00 5 0,00 0 

(Autores, 2026) 

Na tabela 8, as medianas de porcentagem de respostas antecipadas permaneceram 

semelhantes ou próximas de zero na maioria das tarefas para os três grupos. Observou-se 

dispersão nos resultados em tarefa com grande demanda cognitivo. 

Com a análise inferencial buscou-se investigar se a condição de pTDC impactou 

negativamente no desempenho das funções executivas. Nas primeiras comparações entre 

os grupos, envolvendo o controle inibitório (Arrows, Dots congruentes, Dots 

incongruentes e Pictures), observou-se que não houve diferença estatística significativa 

nas tarefas Arrows e Dots Congruentes (p > 0,05). Por outro lado, foram encontradas 

diferenças estatisticamente significativas na tarefa Dots Incongruentes (H (2) = 18,99; p 

< 0,001; ε² = 0,333), indicando um tamanho de efeito de grande magnitude e na tarefa 

Pictures (H (2) = 6,67; p = 0,036; ε² = 0,117), com tamanho do efeito de média magnitude. 
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A fim de localizar as diferenças apontadas na análise anterior, recorreu-se ao post-

hoc de Dunn com correções de Bonferroni. Foi possível observar que o grupo pTDCs 

apresentou desempenho inferior tanto em relação ao grupo pTDCm (p < 0,00) quanto ao 

grupo DT (p < 0,00) para a tarefa dots incongruentes e na tarefa Pictures o grupo pTDCs 

teve desempenho inferior ao grupo DT (p = 0,03). 

No tempo de resposta observou-se que não houve diferença estatística 

significativa na tarefa Arrows (p > 0,05). Todavia, houve diferenças nas tarefas dots 

congruentes (H (2) = 9,203; p = 0,010; ε² = 0,161), indicando um tamanho do efeito de 

grande magnitude e dots incongruentes (H (2) = 6,94; p = 0,031; ε² = 0,122), indicando 

um tamanho do efeito de média magnitude.  

Após post-hoc de Dunn com correção de Bonferroni entre os grupos na tarefa dots 

congruentes, o grupo pTDCs respondeu mais lentamente que o grupo DT (p = 0,02), 

mesmo com diferença global, nenhuma comparação permaneceu significativa após 

Bonferroni na tarefa dots incongruentes (p > 0,05). Adicionalmente, a ANOVA aplicada 

à tarefa Pictures não revelou diferença entre os grupos (p > 0,05).  

As medidas de impulsividade (respostas antecipadas) não diferiram entre grupos 

em nenhuma das condições avaliadas (p > 0,05), sugerindo que as diferenças observadas 

no CI não parecem estar associadas a uma tendência a responder prematuramente.  

Nas tarefas que envolveram a memória de trabalho (Abstract shapes two e six) as 

análises de porcentagem de acertos não indicaram diferenças significativas entre os 

grupos nas duas tarefas (p > 0,05). Esses resultados sugerem que a precisão da resposta 

não é fortemente afetada pela condição de pTDC nas tarefas avaliadas.  

Com relação ao tempo de resposta, as tarefas apresentaram diferenças 

significativas. Na tarefa abstract shapes two o teste de Kruskal–Wallis revelou diferença 

significativa entre os grupos (H (2) = 11,77; p = 0,003; ε² = 0,206), com tamanho de efeito 

grande magnitude. O post hoc de Dunn com correção Bonferroni indicaram que o grupo 

DT respondeu significativamente mais rápido do que os grupos pTDCs (p = 0,02) e 

pTDCm (p = 0,01). 

Na tarefa abstract shapes six, a ANOVA confirmou diferenças significativas (F 

(2,55) = 7,133; p = 0,002; η² = 0,206), com tamanho de efeito de grande magnitude. O 

teste de Tukey mostrou que o grupo DT apresentou tempo de resposta inferior, em relação 
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aos grupos pTDCs (p < 0,00) e pTDCm (p = 0,01). Não houve diferença significativa 

entre os grupos pTDCs e pTDCm em ambas as tarefas. 

As medidas de impulsividade (respostas antecipadas) não diferiram entre grupos 

em nenhuma das tarefas avaliadas (p > 0,05), sugerindo que a diferença observada no 

desempenho de memória de trabalho não parece estar associada a uma maior tendência a 

responder antecipadamente. 

Em conjunto, os resultados indicam que a condição de pTDC impacta no 

desempenho da memória de trabalho, especialmente quando a demanda é baseada em 

velocidade de processamento. Embora a porcentagem de acertos não seja afetada, a 

lentidão nos tempos de resposta nos grupos pTDCs e pTDCm demonstra um prejuízo 

funcional relevante, consistente e com tamanho de efeito grande magnitude. 

Na tarefa que envolveu a Flexibilidade cognitiva (Dots mix) o desempenho em 

porcentagem de acertos diferiu significativamente entre os grupos (H (2) = 11,11, p = 

0,004; ε² = 0,195) com tamanho de efeito grande magnitude. Os Post-Hoc de Dunn com 

correção de Bonferroni mostrou que o grupo pTDCs apresentou porcentagem de acertos 

significativamente inferior ao grupo DT (p < 0,00). A diferença entre pTDCs e pTDCm 

não atingiu significância após correção (p = 0,05). Esses resultados indicam que 

participantes com pTDCs apresentam dificuldade maior em ajustar respostas quando a 

demanda da tarefa exige mudanças rápidas entre estímulos e regras, caracterizando 

prejuízo na flexibilidade cognitiva. 

O teste anova aplicado aos tempos de resposta na tarefa dots mix, não revelou 

diferenças significativas entre os grupos (p > 0,05). Assim, o déficit observado parece 

estar associado à qualidade da resposta e não à velocidade de processamento. 

A porcentagem de respostas antecipadas não diferiu entre os grupos (p > 0,05), 

sugerindo que a impulsividade não explica o desempenho inferior observado no grupo 

pTDCs. Em conjunto, os resultados mostram que a condição de pTDC, especialmente em 

sua condição severa, impacta negativamente na flexibilidade cognitiva, evidenciada pela 

menor porcentagem de acertos na tarefa dots mix. O pTDCm apresenta desempenho 

intermediário, mas sem diferença significativa em relação aos demais grupos após 

correção múltipla. A ausência de diferença entre os grupos no tempo de resposta e nas 

respostas antecipadas reforçam que o prejuízo observado parece estar mais relacionado 

ao processo de alternância de regras. 
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8. DISCUSSÃO 

O presente estudo teve como objetivo investigar se a condição de pTDC impacta 

negativamente no desempenho das FEs de escolares iniciantes do ensino fundamental. A 

hipótese desse estudo foi que a condição de pTDC impacta negativamente no desempenho 

das funções executivas. Os resultados encontrados indicam que o pTDC impacta no 

desempenho das funções executivas, sendo que quanto mais severa for a condição de 

pTDC maior são os impactos no desempenho das funções executivas, caracterizados por 

menor porcentagem de acertos e maior tempo de reposta em tarefas que exigem controle 

inibitório, memória de trabalho e flexibilidade cognitiva. Por outro lado, faz-se necessário 

considerar a heterogeneidade do pTDC, o que nos leva a assumir as evidências com 

cautela, uma vez que nem todas as crianças com pTDC podem apresentar prejuízos nas 

FEs. 

Resultados semelhantes foram encontrados no estudo de Sartori, Valentini & 

Fonseca (2020), que ao comparar o desempenho das funções executivas de crianças com 

TDC, Risco para TDC e crianças com Desenvolvimento típico, identificaram piores 

resultados nos grupos TDC e risco para TDC. No estudo de Alesi; Pecoraro & Pepi (2019) 

que investigou crianças de 4 a 6 anos de idade com e sem essa condição TDC, foram 

encontrados piores resultados na memória de trabalho e controle inibitório nas crianças 

com risco para TDC. No presente estudo tais prejuízos foram encontrados nas três 

habilidades cognitivas avaliadas nos grupos pTDC. 

Nas tarefas que envolvem o controle inibitório, as crianças com pTDC 

apresentaram resultados inferiores, como na porcentagem de acertos das tarefas dots 

incongruentes com tamanho do efeito de grande magnitude (ε²=0,333) e pictures com 

tamanho de efeito de média magnitude (ε²=0,117). As comparações entre os grupos 

mostraram que o grupo pTDCs foi o mais afetado em ambas as tarefas. Em um estudo 

anterior, crianças em idade pré-escolar com risco de TDC apresentaram desempenho 

inferior na precisão das respostas em tarefas congruentes e incongruentes quando 

comparado aos seus pares (Alesi; Pecoraro; Pepi, 2019).  

Crianças com 6 anos de idade já conseguem manter informações em mente e 

exercer controle inibitório em condições simples (Davidson et al., 2006), como na tarefa 

dots congruentes. No que diz respeito à condição motora na tarefa de condições simples, 
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no estudo atual não foram encontradas diferenças estatísticas significativas na 

porcentagem de acertos entre os grupos, por outro lado, no tempo de resposta, foram 

observadas diferenças após a comparação post-hoc o grupo pTDCs apresentou tempo de 

resposta maior em relação ao grupo DT. Neste caso, elas demoraram mais tempo para 

responder tarefas simples.  

A escola, enquanto espaço que reflete a dinâmica da sociedade, precisa estar atenta 

aos prejuízos no CI de escolares, pois essa habilidade cognitiva ajuda a manter o foco, 

regular os comportamentos e favorecer a capacidade de pensar antes de agir, essas 

habilidades podem influenciar nas AVD e AVE. No contexto escolar, tais 

comportamentos são importantes para evitar constrangimentos sociais e para viver em 

uma sociedade no qual as pessoas respeitam as regras e normas (Diamond; Ling, 2016).  

Vale destacar que o controle inibitório é fundamental para o desempenho da 

memória de trabalho (Diamond, 2013). Beattie; Schutte & Cortesa (2018) investigaram a 

relação entre memória de trabalho e controle inibitório em crianças pequenas. Os achados 

evidenciam que crianças com maior controle inibitório conseguem manter informações 

mais precisas, pois inibem melhor as distrações. Em outras palavras, o bom desempenho 

no controle inibitório sustenta o desempenho da memória de trabalho.   

Nas tarefas Abstract shapes two e Abstract shapes six, que avaliam o desempenho 

da memória de trabalho, não foram observadas diferenças estatísticas significativas entre 

os grupos na porcentagem de acertos. Por outro lado, no estudo de Leonard et al., (2015), 

verificou-se desempenho inferior em tarefas que exigem manipulação da memória de 

trabalho em crianças com TDC e dificuldades motoras, quando comparadas ao grupo de 

desenvolvimento típico.  

No tempo de resposta, o grupo pTDCm e pTDCs apresentou prejuízos com 

tamanho do efeito de grande magnitude tanto para a tarefa abstract shapes two ε²=0,206, 

como também, para a tarefa abstract shapes six η²=0,206, demonstrando que escolares 

com pTDC levaram mais tempo para manipular e atualizar informações. No estudo de 

Tsai et al., (2012) que investigou o déficit de memória de trabalho em crianças com TDC, 

comparando sua atividade cerebral com a de crianças com desenvolvimento típico, os 

autores encontraram resultados no tempo de resposta maiores nas crianças com TDC, 

além disso, em tarefas complexas, essas crianças usaram menos recursos cerebrais para 
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avaliar estímulos, escolher respostas e recuperar informações, corroborando em 

desempenho mais lento e menos preciso.  

Essas implicações na memória de trabalho podem causar interferência no contexto 

escolar, pois crianças com prejuízos motores demoram mais tempo para escrever palavras 

por minuto em relação aos seus pares (Rosenblum; Livneh-Zirinski, 2008; Castellucci; 

Singla, 2024) e pausam mais durante a escrita (Prunty et al., 2013), reforçando essa 

dificuldade de manter e manipular informações. No contexto da EI, reconhecer essas 

limitações é o primeiro passo para que a escola desenvolva estratégias pedagógicas que 

favoreçam a participação e aprendizagem desses estudantes, considerando suas 

particularidades no desenvolvimento motor e cognitivo. 

Neste sentido é de suma importância rastrear o desempenho da memória de 

trabalho ainda nos primeiros anos escolares, pois a literatura já aponta déficits em crianças 

com TDC e Risco para TDC. Van Dick et al., (2022) investigaram os perfis motores, 

perceptivos e cognitivos de crianças em idade escolar com TDC. Os achados reforçam os 

prejuízos nas funções executivas, já que aproximadamente 92% das crianças 

apresentaram algum comprometimento, sendo o planejamento, inibição cognitiva as mais 

comprometidas, seguida de memória de trabalho. 

No domínio da flexibilidade cognitiva, o desempenho na tarefa dots mix que exige 

alternância de regras e atualização do foco atencional (Davidson et al., 2006), diferiu 

significativamente na porcentagem de acertos indicando tamanho do efeito grande 

magnitude ε²≈0,195, destacando o grupo pTDCs como tendo menor capacidade de 

alternar entre as regras. No contexto escolar, a FC é necessária quando surgem problemas 

que exigem a reformulação do pensamento e a busca por novas estratégias de solução. 

Neste sentido, escolares com pTDCs podem apresentar dificuldades diante de situações 

imprevisíveis que demandam adaptação cognitiva. 

Vale destacar que o presente estudo avaliou apenas crianças de 6 anos de idade. 

Em estudos que investigaram crianças de outras idades, observou-se que as mais velhas 

apresentaram menores taxas de erros nas tarefas que exigem alternância de regras, em 

comparação com as mais novas (Davidson et al., 2006; Erb et al., 2017). Esses números 

sugerem avanços no desenvolvimento do controle executivo, e reforçam a ideia do 

desenvolvimento gradual do córtex pré-frontal ao longo da idade (Cosenza; Guerra, 2011; 

Dias; Seabra, 2013).  
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Todavia, no presente estudo os prejuízos motores revelam significância estatística 

entre os grupos após correções post-hoc, mostrando que a condição motora impacta no 

desempenho de tarefas que exigem alternância de regras. Sartori, Valentini & Fonseca 

(2020) ao investigarem o desempenho da flexibilidade cognitiva em crianças com TDC, 

Risco para TDC e crianças típicas, encontraram resultados semelhantes aos do presente 

estudo, indicando que crianças com TDC e Risco para TDC apresentaram prejuízos em 

medidas de flexibilidade cognitiva em relação aos seus pares. No estudo longitudinal de 

Bernardi et al., (2018), verificou-se que o grupo com TDC apresentou dificuldades em 

tarefas de flexibilidade cognitiva não verbal em comparação ao grupo de 

desenvolvimento típico. Esses achados sugerem que as limitações motoras podem 

sobrepujar o domínio motor, repercutindo em aspectos funcionais, podendo comprometer 

a autonomia para iniciar, planejar ou concluir tarefas, ou seja, esses impactos podem 

comprometer o desempenho escolar dessas crianças. 

No contexto escolar, as funções executivas são fundamentais para a aquisição de 

novos conteúdos, bem como o controle das emoções e ações, pois diversos estudos 

destacam a relação das FEs com o desempenho escolar (Ramos-Galarza et al., 2018; 

Gonçalves et al., 2017; Zorza; Marino; Acosta Mesas, 2016). Prejuízos nas FEs 

constituem um fator que podem impactar negativamente no desempenho em tarefas 

matemáticas (Dias; Pereira; Seabra, 2022), bem como na leitura (Blankenship et al., 

2019).  Esses prejuízos tornam-se ainda mais relevantes em populações com pTDC e 

TDC, uma vez que esse impacto pode ser negativo no processo de aprendizagem.  

Por esta razão, é imprescindível que tais prejuízos sejam considerados no âmbito 

escolar para assegurar estratégias pedagogias e assim promover a estimulação das funções 

executivas e, como consequência, o desempenho escolar. A EI desempenha um papel 

essencial, ao garantir que práticas diferenciadas atendam as necessidades especificas 

desses escolares. Rosas et al., (2017) ao avaliar o poder preditivo das funções executivas 

globais sobre o desempenho escolar de escolares de 5 anos em um período de 12 e 18 

meses, encontraram resultados que reforçam a necessidade de avaliar as funções 

executivas nos primeiros anos escolares, pois o índice global de FEs conseguiu predizer 

o desempenho escolar (Matemática e Linguagem) dos escolares. 

O presente estudo apresenta desempenho prejudicado nas funções executivas de 

crianças com pTDC. Desta forma, é fundamental a intervenção precoce dessas 

habilidades motoras, bem como, cognitivas no ambiente escolar, pois o desenvolvimento 
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motor e cognitivo são processos paralelos e interdependentes, sustentados por circuitos 

neurais que envolvem tanto o córtex pré-frontal quanto o cerebelo (Diamond, 2000; 

2013). Saban; Ornoy & Parush (2014) reforçam que tanto o cerebelo quanto o córtex 

frontal, são ativados concomitantemente quando indivíduos se engajam em novas tarefas 

motoras e cognitivas. 

A literatura sustenta a importância de incluir programas de intervenção que 

estimulem tanto as habilidades motoras quanto as habilidades cognitivas. Por exemplo, 

crianças que praticam esportes apresentam melhor desempenho no controle inibitório, nas 

variáveis de precisão e tempo de resposta quando comparadas com o grupo sedentário 

(Formenti et al., 2021). Vale destacar que crianças com TDC tornam-se sedentárias e 

evitam participar das aulas de educação física (Steenbergen et al., 2024; Smits-

engelsman; Verbecque, 2022). A condição motora afasta essa população por medo de se 

frustrar ou sofrer bullying. Em outras palavras, causa a exclusão entre os seus pares.  

Neste sentido, Dewey & Volkovinskaia (2018), ao entrevistar adolescentes com 

TDC e TDAH, evidenciaram relatos de sentimentos de solidão, marginalização e falta de 

inclusão entre os colegas. Desta forma, faz-se necessário a implementação de programas 

de intervenção no âmbito escolar, seja durante o período regular de aulas ou no 

contraturno, voltados especificamente para crianças que apresentam déficits nesses 

domínios. As aulas de Educação Física, nesse contexto, configuram-se como práticas 

pedagógicas fundamentais e inegociáveis nos primeiros anos da escolarização, uma vez 

que contribuem de maneira decisiva para o desenvolvimento global do indivíduo, isso 

inclui domínios motores, cognitivos e psicossociais.  

Tajari et al., (2023) investigaram o efeito de exercícios perceptivo-motores no 

controle executivo da inibição em crianças com TDC. O estudo utilizou o método de 

potenciais relacionados a eventos (ERP) para explorar mudanças no padrão de ativação 

cerebral decorrentes do treinamento perceptivo-motor. Após 21 sessões de exercício, o 

grupo experimental apresentou melhora nas habilidades motoras e no processamento 

cognitivo de conflitos em tarefas que exigem o controle inibitório. Em outras palavras, os 

exercícios melhoraram tanto a condição motora, como também o controle cognitivo da 

inibição em crianças com TDC. Paralelamente, a literatura nos mostra que os jogos 

eletrônicos despontam como alternativa inovadora que podem melhorar tais funções, em 

especial as funções executivas. 
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Hashemi et al., (2025) investigaram o impacto do treinamento em realidade virtual 

(RV) sobre as funções executivas e a dominância cognitiva de 40 crianças com TDC 

divididas em 2 grupos de 20. Os achados indicaram efeitos positivos no pós-teste para o 

grupo que recebeu treinamento RV, em comparação ao grupo controle, nas medidas de 

dominância cognitiva e funções executivas.  Kou et al., (2024) realizaram uma meta-

análise para verificar os efeitos dos exergames na melhoria das funções executivas e na 

capacidade motora de crianças. Os achados forneceram uma visão consolidada de que os 

efeitos são consistentes, e não apenas isolados, apresentando efeitos positivos na 

flexibilidade cognitiva, controle inibitório, cognição global e habilidades motoras. 

Ressalta-se que o estudo não teve como foco crianças com pTDC, entretanto, a meta-

análise evidencia benefícios tanto para o domínio motor, como também o cognitivo.  

Os princípios estabelecidos pela Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(1948), Declaração de Jomtien (1990), Declaração de Salamanca (1994) e Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), reforçam que a Educação 

deve garantir o acesso, a acessibilidade e permanência de todos os estudantes, em especial 

aqueles em situação de vulnerabilidade ou com necessidades especificas. Nesse sentido, 

compreender as dificuldades de escolares com pTDC no desempenho das FEs, tornam-se 

fundamental para que as secretarias de educação do Município e do Estado incluam nas 

escolas programas de intervenções motoras e cognitivas. Pois tanto a literatura, como 

também o estudo atual sustenta a relação intrínseca desses domínios e os seus impactos 

no aprendizado. Além disso, políticas públicas devem ser levadas em consideração para 

a inclusão desses programas de intervenção ainda na Educação Infantil, pois quanto mais 

cedo forem reconhecidas as dificuldades motoras e cognitivas, mais rapidamente poderão 

ser implementadas intervenções pedagógicas e estratégias de apoio para esses escolares. 
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9. CONCLUSÃO 

O presente estudo teve como objetivo investigar se a condição de pTDC impacta 

negativamente no desempenho das funções executivas de escolares iniciantes do ensino 

fundamental.  Nesse sentido, os resultados corroboram a hipótese de estudo e nos permite 

concluir que a condição de pTDC impacta negativamente no desempenho das funções 

executivas, sendo que quanto mais severa for a condição de pTDC maior são os impactos 

no desempenho das funções executivas. No controle inibitório, observaram-se déficits 

robustos em porcentagem de acertos e tempos de resposta em tarefas simples e de 

conflito; na memória de trabalho, o impacto ocorreu principalmente na lentidão para 

processar e manipular informações, apesar da porcentagem de acertos preservada; e na 

flexibilidade cognitiva, o grupo pTDCs apresentou menor capacidade de alternar entre 

regras, evidenciada por pior desempenho.  

Todavia, é importante lembrar que o pTDC é um quadro heterogêneo, o que requer 

cuidado ao interpretar as evidências, já que nem todas as crianças com essa condição 

apresentam dificuldades nas funções executiva. Assim, embora os achados reforcem a 

relação entre pTDC e déficits nas funções executivas, torna-se imprescindível a realização 

de novos estudos para aprofundar e consolidar essas conclusões. 

Prejuízos nas funções executivas podem interferir no cotidiano escolar e familiar 

de escolares com pTDC. Déficits nessas funções podem trazer um sentimento de 

incapacidade em diversas tarefas, pois as AVD e AVE envolvem rotinas e vivências 

novas todos os dias, e para conseguir lidar com todas essas demandas é necessário que 

estas habilidades estejam preservadas. Nas AVE essas crianças podem ser incapazes de 

iniciar ou finalizar uma tarefa, ou são desatentas e também podem evitar situações 

desafiadoras por não conseguirem planejar, executar e concluir essas demandas.  

Neste sentido, a EI desempenha um papel crucial ao destacar a necessidade de 

adaptações pedagógicas, suporte e ambiente de aprendizagem flexíveis que favoreçam a 

participação ativa desses escolares com pTDC. Além disso, é fundamental que os 

profissionais da Educação precisem compreender, tanto o que é o pTDC quanto as 

funções executivas, pois somente assim poderão identificar e atender às necessidades 

específicas relacionadas a esses domínios motores e cognitivos. Neste contexto, a 

formação continuada e as políticas públicas voltadas para a inclusão escolar tornam-se 
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indispensáveis, uma vez que garantem o acesso à informação e capacitação, permitindo 

que os profissionais sejam instruídos e preparados para lidar com tais demandas. A EI, ao 

reduzir barreiras, promover autonomia e ampliar as oportunidades de aprendizagem, 

contribui para a participação ativa desses escolares com pTDC. 

 Diante disto, sugere-se que mais pesquisas sejam realizadas envolvendo o 

desenvolvimento motor, cognitivo e desempenho escolar para crianças que estão 

adentrando na educação básica, e assim, intervir em tais domínios para garantir não 

somente o acesso, mas a acessibilidade e autonomia para essas crianças.  
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10. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Iniciamos destacando a necessidade de incluir a Educação Física Escolar ainda na 

Educação infantil no contexto de Manaus para promover a aquisição de habilidades 

motoras e fomentar a autonomia dessas crianças em ADV e ADE. Sabemos que em 

atividades motoras como jogos e brincadeiras exige o esforço nas funções executivas 

(Diamond, 2007), sendo assim, desde os primeiros anos escolares as crianças já estarão 

estimulando essas habilidades cognitivas.  

Incluímos ainda a necessidade de formações continuadas que apresentem temas 

envolvendo a Neurociência cognitiva com o foco na aprendizagem (neste espaço pode ser 

discutido o tema das Funções executivas com os professores) e Transtornos do 

neurodesenvolvimento (neste espaço pode ser discutido o Transtorno do 

Desenvolvimento da Coordenação). Desta forma, será possível viver a Educação 

Inclusiva, pois haverá um conhecimento prévio dos educadores em relação aos sinais que 

podem ser identificados em sala de aula nos alunos.  

Como professor e pesquisador, deixo aqui a minha empatia por todos os 

profissionais que estão no “chão da escola”. A visão holística da Educação Inclusiva deve 

abranger tanto os alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem, como também os 

professores que precisam lidar com tantas demandas escolares. Talvez, o foco de 

pesquisas da Educação Inclusiva deva adentrar neste campo centrado no professor. Por 

fim, este trabalho destaca a necessidade de incluir programas de intervenção pedagógica 

focada nas habilidades motoras e cognitivas para evitar possíveis prejuízos no 

aprendizado ao longo dos anos escolares. As evidencias já demonstram, tanto neste 

trabalho quanto em pesquisas anteriores, reforçam a urgência de ações concretas, 

evitando que os desafios se intensifiquem de forma progressiva. 

Por fim, o presente estudo abre portas para novas pesquisas no Amazonas ao 

abordar uma temática ainda pouco explorada no contexto regional, destacando a 

necessidade de ampliar a produção científica local sobre o TDC e suas relações com as 

funções executivas em populações amazônicas. 
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12. ANEXOS 

ANEXO A: 

Figura A1 DECLARAÇÃO DE REVISÃO ORTOGRAFICA 
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Figura B1 Parecer do comitê de ética e pesquisa. 
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Figura C1 Carta de Anuência  
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Figura D1 INSTRUÇÃO DAS TAREFAS DO INSTRUMENTO MABC-2 
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Figure D2 Formulário de registro do teste. 
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Figura E1. Instrução da bateria de teste computadorizada que avalia as funções executivas.  
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13. APÊNDICES  

Figure A1 Termo de consentimento livre e esclarecido. 
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Figura A2 Termo de assentimento livre e esclarecido. 
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